
— Banco de Investimento

— Instalação de dependência:
A-70-987 — Banco de Investimento

Industrial S. A. — Investbanco
Em São Paulo (SP)

A-70-2082 — Banco
Industrial S. A. —
Em Curitiba (PR)

Retificações
No Diário Oficia/'de 28-7-70, Seção
— Parte II,,página 1911, 39 , coluna,

linha 20,
'Onde se	 A-70-1937 — Alvaro ...
• Leia-se: A-70-1037 — Alvaro ...	 •
Na edição de 31-7-70, Seção I —

Parte II, páglna 1997, 29, coluna, linha
15,

Onde se lê: ... Cr$ 3.527.500,00 —
A.G.E. de ...	 •

Leia-se:	 'Cr$ 3.517.500,00 —
A.G.E.

de Investimento
Investbanco —
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MINISTÉRIO DA FAZENDABANCO CENTRAL DO BRASIL
GERÊNCIA DE-MERCADO

DE CAPITAIS

DESPACHO DO DIRETOR
De 7-8-70, deferindo na forma dos

Pareceres, o requerido nos processos
numeros:

INSPETORIA DE BANCOS
DESPACHOS DO DIRETOR

Em 30-7-70, deferindo, nos têrmos
dos pareceres, o requerido nos pro-
cessos números:	 •

Renovação da autorização para
funcionar

N9 23/70 — Caixa Rural União Po-
pular de Lmba Grande

Lomba Grande — MunIciplo de São
Leopoldo (RS)

Para Cooperativa de Crédrto Rural
de Lomba Grande Ltda. — assem-
bléia geral extraordinária de 8-11-69
• DESPACHOS DO CHEFE

DA DIORG	 ¡--
Deferindo, nos termos dos parece-

res o requerido nos processos mime-
ros:

Em 16 de julho de 1970
Reforma de estatutos sociais

N 9 457-70 — Banco Regional de
Brasilia S. A.

Brasilia — DF — AGEs realizadas
Øs 9 e 10 horas, do dia 25-6-70

Em 10 de agOsto de 1970
Prorrogação do prazo de funciona-

mento

1(9 727-69 — Cooperativa de Ecoono.
mia e Crédito Mutuo dos Empregados
da CONFAB — CVL Limitada — São
Caetano do Sul (SP) — Até 24-8-73.
Constituição de reserva para futuro

aumento de Capital — Lei 4.357-64
N9 461-70 — Banco Bordallo Brenha

S. A. — Rio de Jâneiro — GB — De
Cr$ 410.206,40 — AGO de. 30-4-70

Em 11 de agosto de 1970

Aumento de capital destinado às ft,
/Uns, no Brasil
1(9 485-70 — First National City

Bank —"New York — USA — de Cr$
19.531.000,00 para Cr$ 27.245.000,00 —
Reunião da Diretoria' de 7-7-70.

DESPACHO DO DIRETOR
Em 2-7-70, defermdó, nos têrmos dos

pareceres o requerido no processo nú-
mero:
Autorização para funcionar

1(9 419-70 — ,Cooperativa de Econo-
mia e Crédito Mútuo dos Servidores
da Federação do Comércio, SESC e
SENAC de São Paulo Limitada — São
Paulo (SP) — por 3 (três) anos, a
contar da presente publicação — As-
sembléia de constitulçao dê 31-10-69
DESPACHO Do CHEFE DA DIORG

Em 2-7-70, deferindo, nos termos
dos Pareceres o requerido no proces-
so número:
Constituição de reservas para futuro

aumento de capital

Proa. 1(9 1197-69 — Banco NOv0
Mundo S. A. — O Inspetor-Geral, por
despacho de 10-8,70, aprovou a t:ans-
ferência da agência de Ibirá (SP),
concessionária da 'carta-patente na.
mero 5392, para Barra Mansa (RJ)
e, em conseqüência, o cancelamento
da dependência de Araçatifoa (SP),
amparada pelo diploma número 5297.
DESPACHOS DO INSPETOR-GERAL

Deferindo, nós termos dos pareceres,
o requerido nos processos números:

Em 30 de julho de 1970
Prorrogação do prazo de funcX0::4-

mento	 •
N9 145-68 —Banco de 13.-asília 5 .A.
Brasilla — (DF)
Até 14-8-72

Em 7 de agOsto de 1970
Transferência de localização, de de-

partamento
1(9 484-70 --- Banco do Triângulo

Mineiro S. A.
Uberaba — (MG)

De	 C.P.	 Para
B. Horizonte (MG) 6072 Santos (SP)

Em 11 de agOsto de 1970
Prorrogação do prazo d,e, funciona-

mento
1(9 391-69 — Casa Bancária F. Ma-

tazzo S. A.
São Paulo (SP) — Até 12-7-71 -

SERVIÇO REGIONAL DA INSPB*
• 'TURIA DE BANCOS

SAO PAULO

DESPACHO DO CHEFE
Deferindo, na forma dos pareceres,

o requerido no processo número:

Em 10 de agosto de 1970

Incorporação de reservas para futuro
aumento de capital — Lei st? 5357-64

SP-227-70 — Banco Mercantil de
Descontos S. A.

De Cr$ 442.796, 94
Assembleda geral ordinária lie 30

de abril de 1970.

N9 23/70 — Caixa Rural União Po-
pular de Lomba Grande

Lomb Grande — Município de São
Leopoldo (RS)

Por 3 (três) anos, a contar da pre.
Sente publicação, ficando, em canse-
güencia, cancelado o registro número
SER 315, concedido pelo Ministério Lei 4357-64
da Agricultura. N9 430-70 — Banco Boavista S. A.

Reforma de estatutos sociais com — Rio de Janeiro — (GB) — 132 Cr$
mudança de denominação	 5.282.3511,65 — Ago de 29-4-70

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL	 CEF,

REGIMENTO INTERNO

AGOSTO DE 1970

Sumário

Parte 1 Das Disposições Preliminares
Parte 2 Do Objeto
Parte 3 Da Estrutura e da Competência

Cap. 31 Da Matriz
Seção 311 Da Diretoria e dos Diretores
Seção 312 Da Presidência e do Presidente
Seção 313 Do Gabinete da Presidência 	 .
Seção 314 Da Superintendência de Administração
Seção 315 Da Superintendência Técnica
Seção 316 Da Superintendência de Habitação e Hipoteca 1
Seção 317 Da Superintendência de Loterias
Seção 318 Da Superintendência de Operações DiverSaa
Seção 319 Da Assessoria
Cap. 32 Das Filiais

Seção 321 Definição e Classificação
Seção 322 Filial Classe A
Seção 323 Filial Classe B
Seção 324 Filial Classe C
Seção 325 Filial Classe'D
Cap. 33 Das Agências

Seção 331 Definição e Classificação
Seção 332 Atividades Operacionais
Cap. 34 Do Conselho Fiscal

Parte 4 Do Relacionamento Funcional
Parte 5 Das Disposições Gerais

Cap. 51 Da Espécie dos Atos Administrativos

Cap. 52 Das Competências Genéricas

Parte 6 Das Operações
Parte '7 Do Pessoal
Parte 8 Das Disposições TransitOriaS

1 Das Disposições Preliminares

100.! A Caixa Econômica Federal, que usará a sigla CEF, é unia institui-
ção financeira sob a forma de emprêsa pública constituída nos têr-
mos do Decreto-lei n9 759, de 12 de agõsto de 1969 e do Decreto nú-
mero 66.303, de 6 de-março de 1970, vinculada ao Ministério da Fa-
zenda.
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11 ) O C.TDJIte das repartições
lei' (lacas, destmado à publicação,

1! ações até às 17 horas. O aten-

t
se .i: recebido na Seção de Cor,-

drnento do público pela Seção de
.0claçéo será de 12 às 18 horas.

2) Os originais para publicação,
ds.;vidamente autencados, deverão
s.fr datilografados diretamente, em
etpaço dois, em papel acetinado
o apergantinhado, medindo 22x33
cqntuinetros, sem emendas ou ra-
s: ras que dificultem a sua com-
p , eensão, em especial, quando con-
t4erem tabelas.

j Serão admitidas cópias

• 

em tinta
ptêta e indelével, a critério do
E,.I.N.

i3) As reclamações pertinentes
di matéria retribuída, nos casos de
Oro ou omissão, serão encaminha-
dès, por escrito, à Seção de Reda-
.ç f o até o quinto dia útil subs2-

1

q lente à publicação.
4) As assinaturas serão toma-

cl;as no D.I.N. O transporte por
v,,a aé,-ea será contratado separa-
apimente com a Delegacia da Em-
p'-esa Brasileira de Correios e Te- .ino 	
I( grafos em Braszlia. Esta poclzra
s encarregar também de encam:-
I har o pedido de assinatura ao Semestre1).1.N. Neste caso, o assinante di-
r,gírá ao D .I.N N. o pedido de assi-
?fatura e o pagamento do valor
correspondente, na forma do item
seguinte.

I
1 5) A remessa de valôres para

c çsinatura, que será acompanhada
cte esclarecimentos quanto à sua
aplicação, será feita sómente por

ExpEDIEN

do aúntero avulso figura na última

ALBERTO DE BRUTO PEREIRA s

DIÁRIO OFICIAL
zaçÃo – PARTE ii

publicação dos atos da administração descsntrelizada
nas oficinas do Depor .' lamento de Irrprtnse Nrcicnal

BRAStLIA

FUNCIONÁRIOS

Semestre 	  Cr$ 13,50

	

Ano 	  Cr$ 27,00

Exterior

	

Cr$ 39,00 Ano 	  Cr$ 30,80

POR,TE ÁUREO

	

Cr$ 1t2,001Ano 	  Cr$ 204,00

NÚMERO AVULSO

ASSINATURAS

DIRETOR-GERA,

CHEFE DA SaçÃo ar REDAÇÃO

FLORIANO GUIMARÃES

RACIONAL

TE

página de cada

aa tr.	 te, ̀ ai, em f a car
do Te,t; • r: i!o Departamento cie
Impreasa Nac.:anua Quanto oo
cailtrc,to de porL, aéreo, em farol.
da De ceceia .g,aiioactl da Empresa;
Brasileira de Co. reias e Telégrafos
em Brasília.

6) No caso de porte aéreo para
localidade não s...rvida por êS33

meio de transporte, a Delegacia;
Regional da Emprésa Brasileira de
Correios e Telégrafos em Brasil:c:1
se abriga a completar o enearti-
nhainento ao destinatário por
outras Vias, iadependentemente do'
acréscimo ao preço.

7) A Delegacia Regional da
Emprêsa Brasileira de Correios e
Telaçara!os em Brasília reserva-se.
o direito de rec. fasta:. os seus pre-
ços, no caso de elevaatlo de tarifas
comerciais aéreas, rnendiante aviso-
prévio aos assinanles.

8) Cs prazos da assinatura e
do porte aéreo poderão ser semes-
tral ou araa! e s.- ifia...:arão sc.,:apre
no primeiro dia útji do mis subea-
qüente. O praax) das assinaturas
para o Exterioa é &amante anual e
não haverá transporte por via
aérea.

9) Á renovação deverá ser so-
licitada C941 antecedência de 30
dias do vencimento da assinatura
e do porte aéreo. Vencidos, ser0o
suspensos independentemente de
aviso-prévio.

10) Para receberem os suple-
mentos às edições dos órgãos ofi-.
ciais, os assinantes deverão solici-
tá-los no ato da assinatura,

CEP:„RTANTO D IPRENSA

CHCPE. DO SERVIÇO DE PUDLICAÇCES

J. B. DE ALMEIDA CARNEIRO

Ore° destinado A
Irnprteso

FITARTIOES E PARTICULARES

Semestre 	  Cr$ 18,00
Ano 	  Cr$ t6,00

Exterior

— O preço
exemplar,

— O preço do exemplar atrasado será acrescido de Cr$ 0,01,
se do mesmo.ano, e de Cr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores.

00.4

:00.5.
00.6

gênio com outras entidades ou emprêsas de direito público ou
privado;

200.18 explorando com exclugvidade os serviços da Loteria Federal
e da Loteria Esportiva: Federal, na forma deste Regimento e
da legislação pertinente.

200.2 A CEP poderá, como entidade integrante do sistema financeiro na-
cional, observadas as condições estabelecidas pelo Conselho Monetá-
rio Nacional, realizar quaisquer outras operações no mercado finan-
ceiro ou de capitais no plano interno ou externo, restrita a subscri-
ção para revenda e a distribuição no mercado de títulos ou valores
mobiliários aos papéis emitidos por pessoas jurídicas de direito pú-
blico, emprêsas públicas e sociedades de economia mista.

3 Da Estrutura e da Competência
300.1 A estrutura organizacional da CEF é constituída de:

300.11 Diretoria com funções deliberativas;
300.12 Presidência com funções executivas; e
300.13 Conselho Fiscal com funções fiscaliza.doras

reteria e da Presidência.

A CEF, dotada de personalidade jurídica de direito privado, patrimõ,
nio próprio e autonomia administrativa, reger-se-á por este Regimen-
to e pela legislação aplicavel.
Como instituição integrante do Sistema Financeiro Nacional e órgão
auxiliar de execução da politica de crédito do Govêrno Federal, a CEF
estará sujeita às normas gerati, às decisões e à disciplina normativa
estabelecida pelo Conselho Monetário Nacional e à fiscalização do
Banco Central do Brasil.
A CEF tem sede e foro na Capital da República e jurisdição em todo
o território nacional.
O prazo de duraçao da emprêsa é indeterminado.
Na organização geral e nas normas de funcionamento da CEF serão
sempre observados, entre outros, os seguintes princípios fundamen-
tais:
100.61 programação e coordenação das atividades, em todos os ní-

veis administrativos;
100.62 desconcentração da autoridade executiva, objetivando encur-

tar os canais processuais e assegurar rapidez à solução das
operações;

100.63 descentralização e desburocratizaçáo dos serviços e operações
eliminando-se as tramitações desnecessárias e os contrôles su-
pérfluos;

100.64 economia dos gastos administrativos, reduzindo-se as despe-
sas de pessoal ao estritamente necessário;

100.65 simplificação das estruturas, evitando-se o excesso de chefias.
e níveis hierárquicos,

100.66 incentivo ao aumento de produtividade de seus serviços.
2 Do Objeto

A CEF operará:
200.11 recebendo depósitos, sob todos os títulos e formas autoriza-

zadas pela legislação em vigor, garantidos pela União, em es-
pecial os da economia popular, incentivando os hábitos de
poupança;

200.12 recebendo os depósitos judiciais em dinheiro ou valõres rela-
tivos a processos de competência da Justiça Federal, depósi-
tos êsses sujeitos às reryras dá legislação em vigor;

200.13 recebendo, com exclusividade, os depósitos das disponibili-
dades do . Serviço de Assistência e Seguro Social dos
Economiários;

200.14 concedendo empréstimos e financiamentos sob tôdas as for-
mas autorizadas pela legislação em vigor e cooperando sub-
sidiariamente com as entidades de direito público e privado,
na solução de problemas do bem estar social;

200 15 no setor habitacional, como sociedade de crédito imobiliário
e p ti'ncipal Agente do Banco Nacional da Habitação, com o
objetivo de facilitar e promover a aquisição de casa própria,
especialmente pelas classes de menor renda da população;

200.16 exercendo o monopólio das operações sôbre penhores civis,
com caráter permanente e de continuidade;

.200.17 prestando serviços que se adaptem à sua estrutura de natu-
reza financeira, delegados pelo Govêrno Federal ou por coa-

da atuação da Di-
•

300.2 As unidades operacionais, técnicas e administrativas são estrutura-
das, em função de sua complexidade e responsabilidade, obedecendo
à seguinte nomenclatura:
Gabinete da Presidência
Superintendência
Coordenação
Gerência Geral
Gerência Geral Adjunta
Gerência de Operação
Departamento
Divisão
Serviço
Seção
Setor
Turma
300.21 O dirigente de Superintendência terá a designação de Supe-

rintendente, o de Coordenação de Coordenador, o de Gerên-
cia Geral de Gerente Geral, o de Gerência Geral Adjunta de
Gerente Geral Adjunto, o de Gerência de Operação de Ge-
rente de Operação e o das demais unidades de Chefe.

Da Matrie
311 DA DIRETORIA E DOS DIRETORES
811.1 A CEP será administrada por uma Diretoria (D) constituída por uniPresidente e 4 (quatro) Diretores sem designação especial.
311.2 O Presidente e os Diretores serão nomeados por Decreto do Presi-

dente da República e demissíveis ad nutum.
311.8 Compete à Diretoria o exercício das atribuições deliberativos da CEPe ainda:

311.3 apreciar a aprovar o Regimento Interno e o Regulamento 40
Pessoal da CEP;
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311:32 aprec:ar e aprovar normas de planejamento, organização, fun-
cionamento e contrôle dos serviços e operações pertinentes
a CEP;

311.33 apreciar e aprovar os programas de recursos e aplicações, as-
sim como as moaalidades operaèionais da CEF, com a prio-
ridade prescrita apelo Conselho Monetário Nacional, de for-
ma a que se ajustem à politica de crédito do Govelno Ve-
deral„

• 311.34 examinar e aprovar o orçamento de custeio da CEF, seus ba-
lancetes e palanços, assim como a prestação anual de contas
sia empresa e a desanação do resultado liquido de suas ope-
rações, a serem submetidos à decisão do Ministro da Fazenda;

311.35 apreciar e aprovar, para final decisão do Ministro da Fazen-
da, o quadro de pessoal da empresa, as propostas de criação
de emprego e fixação de salários, as propostas de requisição
de servidores, de acôrdo com o subitem 700.12 e as propostas
de contratação, na forma do subitem 700.13;

311.36 aprovar a fixação das taxas operacionais e remuneratórias de
serviços da CEF;

311.37 autorizas a aquisição e a alienação ou oneração de bens imó-
veis patrimoniais, ouvido o Conselho Fiscal; .

311.38 examinar e aprovar propostas de aumento de capital da Ca...7;
_311.39 criar e extinguir Paliais e Agências.

311.4 As deliberações da Diretoria sómente terão validade quando presen-
tes, pelo menos, 3 (três) de seus membros, sendo que o Presidente,
além do voto comum, 'terá o de qualidade.

. 311.41 As deliberações da Diretoria poderão ser vetadas pelo Presi-
dente e levadas à consideração do Ministro da Fazenda.

311.5 - A Diretoria deliberará, ordinariamente, em sessões periódicas; prefi-
xadas, e, extraordinariamente, em casos de urgência, por convocaçáo
do Presidente.
311.51 Das sessões serão lavradas atas assinadas pelos integrantes de
Diretoria presentes e pelo secretário.

3/1.8 O relatório e voto emitidos em sessão deverão encerrar proposta de
resolução clara e sintética.

311.7 O Presidente e os Diretores da CEF, respeitados os princípios da ie-
gislação em vigor, serão solidariamente responsáveis pelos prejuizoa
ou danos causados pelo não cumprimento das obrigações ou deveres
impostos pela lei ou regulamentos que lhes definam os encargos e
atribuições.

31/.8 Aos Diretores, além das atribuições que lhes forem inerentes como
membros da Diretoria, competem aquelas que lhes fixar o Presidente.
311.81 O Presidente designará um Diretor para exercer a função de

seu substituto eventual, não podendo a substituição exceder o
prazo de 30 (trinta) dias consecutivas.

311.82 Aos Diretores fica assegurado o direito de vista, por prazo
a ser fixado em cada caso.

812 DA PRESIDÊNCIA E DO PRESIDENTE
312.1 A Presidência (P), estão, diretamente, subordinados:

Gabinete da Presidência (GP)
Superintendência de Administração (SÃ)
Superintendência Técnica (ST)
Superintendência de Habitação e Hipoteca (511)
Superintendência de -Loterias (SL)
Superintendência de Operações Diversas (SD)
Assessoria
Gerências Gerais das 22 Filiais

$12,2 Compete ao Presidente, além de dirigir e coordenar os trabalhos da
Diretoria, o exercício de todos os poderes de direção executiva da
CEP, especiahnente: 	 ,
312.21 representar a CEE', em Juízo ou fora dele, podendo nomear

procuradores, prepostos ou mandatários;
312.22 submeter ao Ministro da Fazenda, até 31 de março de cada

ano, a prestação de contas da empresa, relativa ao exercício
anterior, aprovada pela Diretoria e com parecer do Conselho
Fiscal;

312.22 designar substitutos dos Diretores em seus impedimentos oca-
sionais, por prazo não superior a 30 (trinta) dias consecutivos;

312.24 convocar e presidir as reuniões da Diretoria;
212.25 admitir, promover, transferir, licenciar, punir e dispensar em-

pregados, podendo efetuar delegações, salvo quando se tra-
tar de admissão ou dispensa, bem como designar e dispensar
empregados para exercício de funções de confiança;

312.26 propor criação de emprego e fixação de salários e vantagens
do pessoal da CEP, assim como requisição de servidores,' de
acôrdo com o subitem 700.12, e contratação, na forma do sub-
item 700.13;

312.27 comunicar ao Banco Central do Brasil a nomeação de Di-
reaor ou membro do Conselho Fiscal, bem como encaminhar
à apreciação do Conselho Monetário Nacional, imediatamen-
te após o encerramento dos balanços semestrais, relatório das
atividades da CEP;

312.28 submeter, em tempo hábil, ao Banco Central do Brasil, as-
suntos que dependam, para sua efetivação de audiência da-
quele Órgão ou do Conselho Monetário Nacional/

312.29 ordenar prisão administrativa.
eie DO GABINETE DA PRESIDENCIA
212.1 Ao GP estão, dàetamente, subordinadas:

Divisão de Segurança e Informações
Divisão de Relações Públicas
Divisão de Secretaria

•13.8 Ao GP compete:
313.21 preparar o expediente a ser assinado pelo Presidente/
813.22 assistir ao Presidente em todos os assuntos a ele afetos, exa-

rando despachos e assinando expedientes por sua ordem;
813.23 comunicar aos Diretores a convocação das sessões;
813.24 secretariar asa sessões preparando os expedientes, organizando

as pautas de julgamento e lavrando 08 respectivas atas;

313.25 comunicar aos órgãos internos da CEF as resoluções da Di-
retoria que necessitem ser divulgadas;.

313.26 supervisionar os trabalhos das Divisões de Segurança e In-
formações, de Relações Públicas e de Secretaria.

313.3 A Divisão de Segurança e Informações compete:
313.31 estuaar os assuntos ligados à segurança e às informações, em

todo o território nacional;
313.32 coordenar as atividades pertinentes à segurança e às infor-

mações, executadas pelas Filiais;
313.33 propor a execução de medidas'de segurança;
313.34 manter ligação, mediante autorização superior, com órgãos

congêneres oficiais e particulares, para adoção de normas ne-
cessárias à segurança da rede de Agências da CEF;

813.35 assessorar à Presidência em assuntos relativos a segurança e
informações.

318.4 A Divisão de Relações Públicas compete:
313.41 manter contato permanente ceari órgãos de divulgação;
313.42 estudar planos de propaganda;
313.43 providenciar quanto à propaganda e à divulgação de matéria

de interesse da CEF;
313.44 manter fichário de pessoas e empresas de interesse da CEP";
313.45 assessorar à Presidência em assuntos atinentes a relações pú-

blicas.
313.5 A Divisão de Secretaria compete:

313.51 praticar atos de administração de documentos;
313.52 manter biblioteca especializada, coligindo, ordenando, classi-

ficando, fichando, guardando e conservando livros e revistas
e qualquer texto documentário de interesse para as atividades
da Cala inelusive das decisões da Diretoria e da Presidência;

313.53 executar tarefas de multi-reprodução;
313.54 executar serviços de telefonia, comunicação e transporte.

314 DA SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO
314.1 A SA estão, diretamente, subordinadas:

Coordenação de Pessoal (SAP)
Coordenação de Material e Patrimônio (SAM)

314.2 A SA compete dirigir e coordenar as atividades das suas Coordena-
ções e assessorar à Presidência.

314.3 A SAP compete, genericamente,- atuar sôbre todos os assuntos relati-
vos à administração de pessoal e, em especial: a
814.31 levantar e manter cadastro de todo o pessoal da CEF e sua

lotação;
814.32 estudar e propor os planos de classificação e reclassificação

do pessoal, inclusive criação de cargos e funções;
314.33 elaborar programas e coordenar a implantação de cursos pa-

ra aprimoramento do pessoal em todos os níveis e setores de
atividade;

314.34 estudar o mercado de trabalho e fazer estudos de avaliação
de cargos e funções;

314.35 organizar o expediente referente a promoções;
314.36 promover concursos de pessoal;
314.37 planejar e organizar o remanejamento do pessoal:
314.38 executar as tarefas burocráticas de adminiatração de pessoal

da Matriz, elaborando fôlhas de pagamento, relações de reco-
lhimento e fornecendo certidões;

314.39 dar publicidade aos atos relativos a pessoal.
314.4 A SAM compete, genericamente, atuar sõbre os assuntos relativos á

administração de material, patrimônio e serviços e, em especial:
814.41 levantar e manter • cadastro de materiais, máquinas e equi-

pamentos;
814.42 elaborar estudos de mercado para planejar a forma de fazer

aquisições dos bens a que se refere o subitem anterior e fixar
os neveis de 'estoque e de distribuição;

314.43 elaborar planos de manutenção e de substituição das máqui-
nas e equipamentos;

814.44 programar e providentiar a aquisição dos materiais, máquinas
e equipamentos;

314.45 executar, com relação à Matriz, a previsão, compra, guarda,
contrôle, distribuição, alienação e inventário físico do mate-
rial permanente e de consumo;

314.48 levantar e manter cadastro dos bens imóveis, com arquiva-
mento dos títulos de propriedade e registro, do pagamento de
impostos e taxas por eles devidos e do estado em que se en-
contram;

314.47 elaborar plano de aquisição, construção ou reforma de prédiaa
de uso próprio.

313 DA SUPERINTEnTDÊNcIA TÉCNICA
315.1 A ST estão, diretamente, subordinadas:

Coordenação de Planejamento e Organização (STP)
Coordenação de Auditoria e Fiscalização (STA)
Coordenação de Contabilidade (STC)
Coordenação de Processamento de Dados (STD)

31$.2 A ST compete dirigir e coordenar as atividades das suas Coordena-
ções e assessorar à Presidência.

313.3 A STP compete, genericamente, atuar sôbre os assuntos relativos a
planejamento, organização, normas e métodos e, em especial:
315.31 analisar os planos elaborados pelas diversas unidades;
315.32 implantar e acompanhar a execução dos planos elaborados;
815.33 coligir, classificar e sistematizar os dados estatísticos de inte-

resse da CEP, bem como elaborar boletins periódicos para di-
vulgação;

315.34 formalizar os planos gerais de aplicação e o orçamento, com
base nas orientações fixadas pela Diretoria e pela Presi-
dência;

315.35 elaborar estudos econômico-financeiras;
815.33 levantar e manter cadastro de estruturas, normas, métodos e

iWressos em uso e analisá-los, sugerindo as modificações a
introduzir visando obter o máximo de sim plificação e produ-
tividade, observados os necessários requisitos de segurança a
contreae;
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315.6 A STD compete, genericamente, atuar sobre assuntos relativos a

processamento de dados e, em especial:

315.61 levantar e manter cadastro dos sistemas e programas de
processamento de dados utilizados pela CEF;

315.62 levantar e manter cadastro das máquinas e equipamentos
usados em processamento de dados, com indicação do grau
de utilização de cada um deles;

815.63 estudar e propor a substituição de sistemas, programas e
rotinas de processamento para obtenção do máximo de se-
gurança e produtividade, com redistribuição de máquinas e
equipamentos, se • fôr o caso;

315.64 programar o processamento de novas operações e atividades
que venham a ser criadas, acompanhando a implantação.

DA SUPERINTEND2NCIA DE HABITAÇA0 E HIPOTECA

A SH estão, diretamente, subordinadas:

Coordenação de Habitação (SHA)
Coordenação de Hipoteca (SHI)

A SH, à qual estão afetas as operações ativas do sistema habitacional
e as demais com garantia hipotecária, compete, por intermédio de
suas Coordenações:

316.21 manter-se informada sobre o comportamento dos órgãos ope-
racionais das Filiais e Agências, analisando os resultados;

316.22 manter-se informada sóbre o comportamento de outras en-
tidades e empresas;

316,23 elaborar estudos de mercado, visando dimensionar as pos-
sibilidades da Cria;

316.24 elaborar estudos sobre normas operacionais, submetendo-os
aprovação da Presidência;

316.25 estudar e prol:Par a adoção de novas modalidades de operação,
bem como planejar o desenvolvimento das em vigor;

316.26 orientar os órgãos operacionais das Filiais sôbre a correta
aplicação das normas;

316.27 manter-se em contato com órgãos que tenham atuação na
área, de forma a obter melhoria da posição da cri o no
mercado;

316.28 manter contato, discutir e estudar operações de grande vulto,
principalmente aquelas que interessem, simultaneamente, a
mais de uma Filial.

317.1 A SL estão, diretamente, subordinados;
Coordenação de Loteria Federal (SLF1
Coordenação de Loteria Esportiva (SLE)
Departamento de Loteria Federal (SLLF)
Departamento de Loteria Esportiva (SLLE)
Departamento de Administração (SLAD)
A SL, à qual estão afetas as operações centralizadas de Loteria Fe-
deral e de Loteria Esportiva Federal, tem, na sua área, a competência
geral discriminada no item 316.2 e seus subitens, a ser exercida por
intermédio de suas Coordenações, inclusive elaborar planos e progra-
mas de sorteios e concursos, mediante autorização superior.
Ao SLLF compete, genericamente, exercer as atividades necessárias
à execução de todos os trabalhos centralizados da Loteria Federal e,
em especial:
317.31 cuidar da impressão, recepção, manipulação, guarda e distri-

buição dos bilhetes de loteria e outros impressos para opera-
ção;

317.32 preparar a realização de tôdas as operações de sorteio, fisca-
lizar as extrações e divulgar os resultados:

317.33 receber, conferir e guardar os bilhetes premiados, bem como
os mapas e registros a eles relativos. -

Ao SLLE compete. genericamente, exercer as atividades necessárias
à execução de todos os trabalhos centralizados de Loteria F.snortiva
Federal e. em especial:
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217.41 cuidar da impressão, guarda 0 distribuição de bilhetes dO
apostas;

317.42 preparar, realizar e fiscalizar as operações de apuração dos
concursos e divulgar os resultados.

311.5 Ao SLAD compete encarregar-se dos problemas relativos ft adminis-
tração de pessoal, material, tesouraria, património, comunicações,

• arquivo, transporte, zeladoria e outras atividades auxiliares de apoio
aos órgãos operacionais.

318 DA SUPIrRINTENDWCIA DE OPERAÇOES Divrnus

318.1 A SD estão, diretamente, subordinadas:
Coordenação de Operações Ativas (SDA)
Coordenação de Operações Passivas (SDP)

318.2 A SD, a quem estão afetas tôdas as operações ativas e passivas não
relacionadas como afetas à SH e à nSL, tem na sua área, a mesma
competência atribuída à Si no item 316.2 e seus subitens, a ser
exercida por intermédio de suas Coordenações.

319 DA ASSESSORIA
319.1 A Assessoria Juridica incumbe atender consultas e executar trabalhos

de natureza jurídica, determinados pelo Presidente.
319.2 A Assessoria Técnica incumbe atender consultas e executar trabalhos

de natureza técnica, não jurídica, determinados pelo presidente.
32	 Das Filiais

321 DP2INIÇÃO E CLASSIFICAÇA0
321.1 As Filiais, diretamente subordinadas à Presidência, são unidades re-

gionais, no âmbito dos Estados e do Distrito Federal, com funções de
direção, coordenação, fiscalização e execução das atividades da CEF
no respectivo Estado e no Distrito Federal, sendo dirigidas por Ge-
rentes Gerais.

321.2 A classificação das Filiais será feita em função do saldo médio dos
depósitos, do custo operacional e do volume de aplicações no ano
com a utilização da seguinte fórmula:

De = Dr x TCm/TCo x Ao/Ap, onde
Dc = Depósito de classificação
Dr = Saldo médio mensal dos depósims reais, no ano
Tem = Taxa de custo médio da CFX
TCo = Taxa de custo da Filial
Ao = Percentual médio mensal de aplicações sõbre os , recursos da

Filial, no ano
Ap = Percentual de aplicações sôbre os recursos programados para

a Filial.
321.9 Os limites de classificação são os seguintes, entendendo-se que as

percentagens citadas são do volume global dos depósitos na CEF:
classe "A" - deposito superiores a 9%
classe "B" - depósitos superiores a 3% e até 9%;
classe "C" - depósitos superiores a 1% e até 3%7
Classe "D" - depósitos até 1%.
321.31 O volume global dos depósitos, de que trata éste item para

efeito de cálculo, será arredondado em dezenas de milhões de
cruzeiros, desprezada a respectiva fração de dezena.

921.32 A classificação a que se refere êste item será reexaminala,
anualmente, para vigorar a partir de primeiro de abril, com
base nos dados apurados no ano anterior.

322 DAS FILIAIS CLASSE "A"
322.1 A Gerência Geral estão, diretamente, subordinadas:

Gerência Geral Adjunta
Gerência de Habitação e Hipoteca
Gerência de Consignações e Penheires
Gerência de Operações Diversas
Agências

322.11 Ao Gerente Geral compete, genericamente, o exercido dos poderes
executivos de administração da Filial e, em especial:
322.111 representar a CEF em Juizo ou fora dele, inclusive junto a

repartições públicas;
.322.112 praticar atos relativos a pessoal que lhe tenham sido dele-

gados pela Presidência;
322.113 autorizar pagamento de despesas mediante dotação orça-

mentária e prévio empenho;
322.114 decidir sóbre operações dentro de sua faixa de competência,

submetendo as de maior vulto à consideração superior; •
322.115 elaborar, semestralmente, o plano de atividades e o orça-

mento de receita e despesa, para os fins previstos no sub-
item 315.34;

322.116 coordenai as atividades de suas Agências;
322.117 assinar contratos de qualquer natureza, por instrumentos par-

ticulares ou públicos_ em que a CEP fôr parte ou interve-
niente, recebendo e dando quitação;

322.118 movimentar contas bancárias em conjunto com um chefe
de Departamento.

322.119 apresentar, mensalmente, à Presidência relatório das ativi-
dades da Firal. •

322.2 A Gerência Geral Adiunta estão, diretamente, subordinados:
Departamento de Administração
Departamento de Contabilidade
Departamento de Asências
Órgãos Técnicos em Gerai.
322.21 Ao Gerente Geral Adjunto comeete su perintender e coorde-

nar as atividades dos órgãos que lhe estão afetos, assim
como substituir, automaticamente, o Gerente Geral nas $1121,5
faltas e impedimentos.

322.3 Ao Gerente de Habitação e Hipoteca compete, genericamente, exercer
as atividades necessárias ao processamento das operações do Sistema
Financeiro da Habitação e as demais com garantia hipotecária e,
em especial:
322.31 decidir sôbre a concessão das operações dentro da sua faixa

de competência, submetendo as de mnfor vulto à conside-
ração superior;

1
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315.37 dar forma de.finit:va, para aprovação, divulgação e implan-
tação, às normas sugdieas por qualquer outra unidade
acireinist ativa;

315.38 analisar, interpretar e divulear a legislação e jurisprudência
aplicáveis à CEP.

A STA compete, genericamente, atuar sõbre os assuntos relativos a
auditoria e fiscalização das Filiais e Agências e, em especial:

315,41 estudar e propor o estaaeleeimento de normas para a reali-
zação de auditoria e fiscalização nas Filiais e Agências;

3.5.42 programar e proceder às inspeções' nas unidades;
-315.13 analisar, para efeito de fiscalização, os balancetes, orçamen-

tos, relatórios, mapas e outros documentos elaborados pelas
Filiais e Agências;

315.44 analisar os relatórios de inspeção elaborados pelos inspe-
tores das Filiais.

‘:15.5 A STC compete, genericamente, atuar sôbre assuntos relativos à dm-
tabilidade das unidades e, em especial:

315.51 estudar e. propor medidas relativas à padronização e aplica-
çao do plano de contas, bem como do contrôle orçamentário;

315,52 executar a contabilidade unificada partindo dos elementos
sintéticos recebidos das Filiais;

315.53 estudar e propor a elaboração de normas sôbre a forma de
processar a contabilização nas Filiais e Agências;

315.54 executar os registros contábeis relativos aos atos e fatos
adininistrativos das atividades da Matriz.
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322.$ Ao Gerente de Operações Diversas compete, genéricamente, exercer
as atividades necessárias ao processamento das demais operaçOes não
previstas nos itens 322.3 e -322.4, observado o disposto nos subitens
322.31 e 322.32.	 •

322.6 Ao Departamento de Administração incumbe encarregar-se dos as-
suntos relativos à administração de pessoal, material, tesouraria, pa-
trimônio, comunicações, arquivo, transporte, zeladoria e outras ativi-
dades auxiliares de apoio aos órgãos operacionais.

022.7 Ao Departamento de Contabilidade incumbe proceder ã contabiliza-
ção dos atos e fatos administrativos, levantar balanços, balancetes,
Inventários e mapas demonstrativos, bem como executar as demais
tarefas de natureza contábil.

322:8 Ao Departamento de Agências incumbe fiscalizar as agencias e prover
suas necessidades. -

822.9 Aos órgãos Técnicos em geral incumbe o exercido das atividades as
suas respectivas especialidades.

823 DAS FILIAIS CLASSE "B"
828.1 A Gerência Geral estão, diretamente, suborctinaaast

Gerência Geral Adjunta
Gerência de Habitação e Hipoteca
Gerência de Operações Diversas
Agências
323.11 O Gerente Geral tem a mesma competência estabelecida na

subitem 322.11 e suas alineas.
323.2 A Gerência Geral Adjunta estão, diretamente, subordinaaos:

Departamentp de Administraçao
Departamento de Contabilidade
Órgãos Técnicos em Geral

323.21 O Gerente Geral Adjunto tem a mesma competência discri-
minada no subitem 322.21.

323.3 O Gerente de Habitação e Hipoteca tem a mesma competência esta-
belecida no item 322.3 e seus subitens.

323.4 O Gerente de Operações Diversas reúne as competências fixadas nos
itens 322.4 e 322.5.

323.5 Ao Departamento de Administração incumbe os encargos previstos
nos itens 322.6 e 322.8.

323.6 Ao Departamento de Contabilidade incumbe os encargos fixados ao
item 322.7.

323,7 Aos órgãos Técnicos em geral incumbe o exercício das atividades ao
suas respectivas especialidades.

324 DAS FILIAIS CLASSE "C"

324.1 As filiais classe "C" têm a mesma estrutura e distribuição de com-
petência das filiais classe "13", exceto com relação à Gerência Geral
Adjunta cujos atribuições são exercidas, diretamente, pela Gerência
Geral.
324.11 Nas suas faltas e impedimentos, o Gerente Geral será substi-

tituido, automaticamente, pelo Gerente de Operações Diversas.

325 DAS FILIAIS CLASSE "D"
325.1 A Gerência Geral estão, diretamente, subordinados:

Gerência de Operações
Departamento de Administração
órgãos Técnicos em Geral
Agências

325.2 O Gerente Geral tem a mesma competência estabelecida no subitern
322.11 e suas alíneas.
325.21 Nas suas Saltas e impedimentos, o Gerente Geral é substi-

tuído, automaticamente, pelo Gerente de Operações.
325.3 O Gerente de Operações reúne as competências discriminadas nos

itens 322.3 e seus subitens, 322.4 e 322.5.
325,4 Ao Departamento de Administração incumbe os encargos previstos

nos itens 322.6, 322.7 e 322.8.
325.5 Aos órgãos Técnicos em geral incumbe o exercício das atividades de

suas respectivas especialidades.

33	 Das Agências

331 DEFINIÇÃO E CLASSIFICAÇÃO

331:1 As Agências são unidades operacionais locais,- subordinadas, direta-
mente, às Filiais nos respectivos Estados, com funções de execução
das atividades da CEF e dirigidas por Gerentes:

331.2 As Agências serão classificadas de acôrdo com o seu volume médio
mensal de depósitos no ano, obedecido o mesmo critério dos itens
321.2, 321.3 e seus subitens, tendo em vista os seguintes limites:
ls Classe - depósitos superiores a 0,40%;

332

332.1 As Agências somente poderão realizar operações que lhes tenham sido
autorizadas, expressamente, pelas respectivas Filiais.

332.2 Ao Gerente, no âmbito da Agência, compete, genéricamente, o exer-
cido dos poderes executivos de administração da Agência, e, em
especial, os discriminados nas alíneas 322.111, 322.113, 322.114,
322.115, 322.117 e 322.118.

34	 Do Conselho Fiscal
310.1 O Conselho Fiscal será constituído de 3 (três) membros efetivos e

suplentes em igual número, com mandato de 1 (um) ano, todos

brasileiros, residentes no país, de reconhecida capacidade e repu-
tação ilibada, nomeados pelo Ministro da Fazenda.

340.2 Ao Conselho Fiscal compete examinar 'e emitir parecer sôbre
cetes, balanços, prestação anual de contas da Diretoria e sebre
alienação ou oneração de bens imóveis patrimoniais, assim como
exercer as demais atribuições atinentes ao contrôle de contas Sia
emprêsa.

4	 DO RELACIONAMENTO FUNCIONAL

400.1 Além da subordinação hierárquica estabelecido, na parte 3, os órgãos
de vários escalões têm, também, relacionamento funcional 'direto com
os órgãos setorializados do mesmo nivel ou de nivel superior, no Geie
diz respeito à coordenação, à orientação e ao esclarecimento quanto
à forma como devem ser executadas as operações e atividades res-
pectivas, encurtando os canais processuais.

400.2 Ficam estabelecidas as seguintes vinculações funcionais:
400.21 Das Gerências de Agência às Gerências de Operação e aos

Departamentos dhs respectivas Filiais.
400.22 Das Gerências de Operação e dos Departamentos das Filiais

às Coordenações da Matriz.
400.3 Os relacionamentos funcionais são estabelecidos, -quanto às especiali-

zações de cada um, entre órgãos da mesma hierarquia em nivel ao
-Divisão, Departamento, Gerência de Operação, Coordenação e Supe-
rintendência.

5	 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
500.1 A aquisição e a alienação de bens e a contratação de serviços da

• CEF obedecerão aos preceitos da legislação pertinente.
51	 Da Espécie dos Atos Administrativos
510.1 Os atos administrativos de =ater normativo, expedido pelos órgãos

da CEF serão das seguintes espécies:
Resolução Normativa
Norma de Serviço
Portaria do Presidente
Instrução de Serviço
Portaria de Gerente Geral
Ordem de serviço
Ordem Interna

510.2 Resolução Normativa é o ato da Diretoria, constante de ata, desti-
nado a -regular as condicões básicas de pessoal, cie planejamento,

• de organização, de execução e de contrôle dos serviços e operações.
• 510.3 Norma de Serviço é o ato da Presidência destinado a regular o pro-

cessamento das operações e serviços em todos os seus detalhes.
510.4 Portaria do Presidente é o ato através do qual são reguladas situa-

ções individuais dos empregados e delegadas competências.
510.5 Instrução de Serviço é o ato dos Gerentes Gerais dest:nacio a regular,

disciplinar e distribuir os trabalhos na Filial.
510.6 Portaria de Gerente Geral é o ato através do qual são reguladas

situações individuais dos empregados e delegadas competências.
510.7 Ordem de Serviço é o ato dos Gerentes de Operação e dos Chefes

de Departamento destinado a regular, distribuir e disciplinar os ser-
viços afetos aos respectivos órgãos.

510.8 Ordem Interna é o ato genérico de chefia de qualquer nível, destia
nado a disci plinar serviços no âmbito da respectiva unidade.

52	 Das Competências Genéricas

520.1 Aos Superintendentes, Coordenadores, Gerentes Gerais, Gerentes Ge-
rais Adjuntos, Gerentes de Operação e Chefes de tõdas as hierar-,ouia.s compete, genericamente:
520.11 cumprir e fazer cumprir as disposições legais, regulamenta-

res e regimentais, bem como os atos administrativos baixados
• de acórdo com êste Regimento;

520.12 sugerir medidas visando o aperfeiçoamento das operações e
serviços;

520.13 diri gir as atividades dos órgãos que lhes estejam hierarquica-
mente súbordinados, bem como coordenar e Orientar os que
lhes estejam vinculados funcionalmente;

520.14 opinar sôbre os assuntos que lhes forem submetidos..
520.2 Desde que não haja vedação expressa, o Presidente e os dirigentes

relacionados no item anterior podem delegar competências, visando
assegurar maior rapidez ao, execução das operações e dos serviços,

520.3 Aos demais ocupantes de cargos e funções de confiança compete
executar as tarefas que lhes forem atribuídas pelas respectivas
chefias.
DAS OPERAÇÕES

600.1 As operações e serviços discriminados na parte 2 obedecerão às Nor-
mas, Instruções e Ordens de Serviço, assim como as Ordens Internas,
baixadas pela Presidência, pelas Gerências Gerais, pelas Gerências
de Operação e demias Chefias.

600.2 As alçadas de decisão para cada tipo de operação e para cada nival
de hierarquia executiva serão fixadas em Norma de Serviço. 	 4

600.3 As alçadas serão fixadas para os seguintes níveis hierárquicos:
Diretoria
Presidência e
Gerência Geral de Filial
Gerência de Operação de Filial
Gerência de Agência.

600.4 Os limites de alçada serão estabelecidos em função do maior salão
rio-minimo do Pais e levarão em conta a classe da Filial e da
Agência.

600.5 Nenhuma operação poderá ser realizada em desobediência as nor-
mas em vigor.

600.6 Os resultados da exploração da Loteria Federal e da Loteria Espor-
tiva Federal que couberem à CEF como executora dêsses serviços
públicos serão destinados ao fortalecimento do patrimônio da em-
prêsa, vedada sua aplicação no custeio de despesas correntes.

600.61 A CEF terá direito a comissão de venda a título de remuneração
fixa pelos serviços de distribuição nacional dos bilhetes de loteria,

322.32 assinar contratos relativos às operações de sua competência.
Ao Gerente de Consignações e Penhores compete, genericamenae,
exercer as atividades necessárias ao' processamnto das operações sob
garantia de consignação,em fôlha de pagamento e de penhor, obser-

322.31vado o rios subitens e 322.32.disposto

2s Classe - depósitos superiores a 0,20% 	 e até 0,40%;
3s Classe - depósitos superiores a 0,10% 	 e até 0,20%;
4s Classe - depósitos superiores a 0,05%	 e até 0,10%
5s Classe - depósitos até 0,05%.
ATIVIDADES OPERACIONAIS
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cujo saldo liquido será anualmente levado à, conta do Fundo de
Reserva, para futuro aproveitamento em aumentos de capital.

1
600,62 A CEF contabilizará em separado tecias as operações relativas à
• exploração dos serviços da Loteria Federal e da Loteria Esportiva

Federal, não podendo os resultados financeiros dacorrentes dessa
exploração, inclusive os referidos no subitem anterior, ser conside-
rados sob forma alguma para cálculo de gratificações e de quaisquer

• vantagens devidas a empregados ou administradores.
800.63 O limite máximo para as despesas efetivas de custeio e raanutençar

dos serviços lotéricos e para a comissão de venda referida no subitem
600.61, assim como as normas sôbre a contabilização da renda liquida
decorrente da exploração dos mesmos serviços são os estabelecidos
por ato do Poder Executivo.

. 600.7 Os recursos das Filiais serão aplicados, obrigatõriamente, nas res-
pectivas jurisdições.
600.71 Tendo em vista a instalação de novas Agências ou Filiais e

a desenvolvimento dos negócios da emprêsa, poderão ser
•feitas aplicações, até o limite de 10% (dez por cento) das
aplicações fotais da CEP, em áreas diversas da origem dos
depósitos.

600.8 O exercício social da CEF compreenderá o período de 1 9 de janeiro
a 31 de dezembro de cada ano.

600.9 A CEF levantará, obrigatóriamente, inventários e balanços gerais a
30 de junho e 31 de dezembro de cada ano, assim como balancetes
mensais.

7	 DO PESSOAL
700.1 O Pessoal da CEF será obrigatariamente admitido mediante con-

curso público de provas ou de provas e títulos.
700 11 O regime legal do pessoal da CEF é o da legislação do

trabalho.
V00.12 Poderão, eventualmente, ser requisitados pela CEF servido-

res dos quadros do serviço público federal, das autarquias
federais ou das emprêss,s públicas e sociedades de economia
mista, exclusivamente para o exercido de funções técnicas,
mediante o ressarcimento pela CEF, aos órgãos ou entidades
de origem, dos proventos globais a que fizerem jus os servi-
dores requisitados, ad referendum do Ministro da Fazenda.

700.13 A CW' poderá, excepcionalmente, contratar pessoal técnico
de alta qualificação por prazo nunca superior ao previsto
em lei para os contratos a termo, arl referendum do Ministro
da Fazenda.

8	 DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÕRIAS
S.00.1 Até que recebam instruções em contrário, as Agências continuarão

a operar nas modalidades em que já trabalhavam.
800.2 A estrutura e a competência dos órgãos de nível de Divisão para

baixo permanecerão as Mesmas, até que venham a ser reformuladas
em definitivo.
800.21 A estrutura da Matriz e das Filiais é a constante dos orga-

nogramas que integram êste Regimento.
800.3 Naquilo que não contrariarem as novas normas baixadas, as opera-

ções, das Filiais e Agências continuarão a ser processadas da mesma
Ponha.

800.4 As operações em cure() em 1 9 de agôsto de 1970 já autorizadas por
autoridade competente, segundo as normas anteriores, poderão

rontinuar a ser processadas com base nas condições então vigorantes.
800.41 Será facultado ao interessado optar pela adoção das condições

fixadas nas novas normas se preencher os requisitos por estas
exigidos.

800.5 Enquanto não forem conhecidos os elementos que permitam estabe-
lecer as ponderações em função dos parâmetros custo operacional e
volume de aplicações, a classificação das Agências, de que trata o
subitem 331.2 será feita, apenas, pelo saldo médio mensal dos de-
pósitos no ano.
800.51 A classificação das Agências e Filiais para vigorar a partir

de 19 de agôsto de 1970 será feita em função do saldo de
depósitos em 31 de dezembro de 1959.

800.6 Os funcionários que permanecerem sujeitos ao regime estatutário
integrarão quadro suplementar, em extinção, que será administrado
pela CEF sob supervisão do Serviço do Pessoal da Fazenda, nos têre
mos do Decreto n9 66.853, de 10 de julho de 1970.
Este Regimento entrará em vigor na data de sua aprovação pela
Diretoria, revogadas as disposições em contrario e será publicado no
Diário Ofijcal da União.

Brasília, 19 de ag,ôsto de 1970. — Giampaolo Marcello Falco, Presidente.— Sebastião José Franca dos Anjos, Diretor. — Cláudio Alberto Leão deMedeiros', Diretor. — Milton Rodrigues de Oliveira, Diretor.

800.7

MINISTÉRIO
' DOS TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM
PORTARIAS DE 6 DE AGOSTO DE 1970

O Vice-Diretor-Geral do Departa- 'da Tesouraria Distrital (TD), do 219
mento Nacional de Estradas de Roda- Distrito Rodoviário Federal
gem, usando da prerrogativa que lhe
concede o parágrafo único, do artigo
18, do Decreto n9 64.242, de 21 de mar-
ço de 1969, resolve:

N9 1.542 — Dispensar o Tesoureiro
nievl 16, Jomar Fernandes Medeiros
matricula n9 2.101.135, pertencente ao
Quadro de Pessoal — Parte EspeciaT
desta Autarquia, para exercer a fun-
ção gratificada símbolo 4-F de Chefe

N9 1.544 — Designar o Tesoureiro
uivei 16, Jomar Fernandes Medeiros,
matrícula n9 2.101.135, pertencente ao
Quadro de Pessoa: — Parte Especial
desta Autarquia, para exercer a fun-
ção gratificada símbolo 4-F de Chefe
da Tesouraria Distrital (TD) do 21.9
Distrito Rodoviário Federal.

N9 1.546 — Designar o servidor Jo-
mar Fernandes Medeiros, matricula

ne 2.101.135, pertencente ao Quadro
do Pessoal Parte Especial desta Autar
guia, para responder pelo expediente
do Serviço Administrativo Distrital
(S. A.D.), do 21 9 Distrito Rodovierio
Federal, sem prejuizo das funções que
atualmente ocupa.

N9 1.554 — Aposentar o servidos
Alexandre Klaczex, matricula numero
2.134.575, no cargo de Trabalhador
nível 1, do Quadro de Pessoal Parte
Especial desta Autarquia, lotado na
99 Distrito Rodoviário Federal, na for-
ma do disposto no item III, do artigo
176, com as vantagens previstas nu
item III, do artigo 178, ambos "da Lei
n9 1.711, de 28-10-52.

N9 1.555 — Aposentar o servidor
Antonio Dias de Araujo, matrcula nú-
mero 1.003.930, no cargo de Guardo
nível 10, do Quadro do Pessoal Parte
Especial desta Autarquia, lotado na
Administração Central, na forma do
disposto no item III, do artigo 176, com
as vantagens previstas no item III, do
artigo 178, ambos da Lei 1.711, de 28
de outubro de 1952.

1n19 1.556 — Aposentar o servidor Ar-
lindo Alves dos Santos, matricula nú-
mero 2.080.472, na cargo ao Cozinhei-
ro nível 5, do Quadro de Pessoal Farte
Especial desta Autarquia, lotado no
39 Distrito Rodoviário Federal, na for-
ma do disposto no item III, do artigo
176, com as vantagens previstas no
item III, do artigo 178, ambos da Lei
1.711, de 28-10-52.

N9 1.557 — Aposentar 6 -servidor Ba-
silio Meuren, matrícula n9 2.134.765,
no cargo de Trabalhador nível 1, do
Quadro de Pessoal — Parte Especial
desta Autarquia, lotada no 9. 9 Distrito
Rodoviário Federal na forma do dis-
posto no item III, do art. 176, com sia
vantagens previstas no item III, do
artigo 178, ambos da Lei n 9 1.711, ao
28-10-52. Eng. Marcho Nolding
Motta — Diretor da Diretoria de Ad-
ministração com Delegação de Com-
petência (Potraria n9 1.002, de 28 de
abril de 1969).

N 9 1.558 — Aposentar o servidor
Carlos Carneiro Borges, matrícula mi-
mero 2.124.945, no cargo de Guarda
nível 10, do Quadro do Pessoal Parte
Espadai desta Autarquia, lotado no 99
Distrito Rodovierio Federal, na forma
do disposto no item III do art. 176,
com as vantagers previstas no item
III, do artigo 178, ambos da Lei nú-
mero 1.711, de 28-10-52.

N9 1.559 — Aposentar o servidor
Francisco celestino da Cruz, matrícula
n° 2.134.777, no cargo de Trabalhador
nível 1, do Quadro de Pessoal Parte
Especial desta Autarquia, lotado no
9 9 Distrito Rodoviário Federal, na for-
ma do 'disposto no item III, do artigo
n9 176, com as vantagens previstas no
item III, do artigo 178, ambos da Lei
1.711, de 28-10-52.

N9 1.560 — Aposentar o servidor Do-
mingos Balthazar, matricula número
2.134.769, no cargo de Trabalhador ni-
vel 1, do Quadro do Pessoal Parte Es-
pecial desta Autarquia, lotado no 99
Distrito Rodoviário Federal, na forma
do disposto no item III, do artigo 176,
com as vantagens previstas no item
III, do artigo 178, ambos da Lei nú-
mero 1.711, de 28-10-52.

N9 1.561 — Aposentar o servidor
Jorge Hansen, matrcula 2.124.879, no
cargo de Telegrafista nível 12, do Qua-
dro de Pessoal Parte Especial desta
Autarquia, lotado no 9 9 Distrito Rodo-
viário Federal, na forma do disposto
no item III, do artigo 170, com as van-
tagens previstas no item III, do artigo
173, ambos da Lei 1.711, de 28-10-52.

N9 1.562 — Aposentar o servidor
Jorge Hansen, matrícula 2.124.879, no
cargo de Trabalhador nível 1, do Qua-
dro de Pessoal Parte Especial desta
Autarquia, lotado no 99 Distrito Rodo-
viário Federal, na forma do disposto
no item III, do artigo 176, com as van-
tagens previstas no item III, do arti-
go 178, ambos da Lei no 1.711, de 28
de outubro de 1952.

N9 1.563 — Aposentar o servidor
José Otaviano Pacheco, matrícula n11-

mero 1.012.847. no cargo de Motorisa
(a nivel 8, do Quadro de Pernoal Par-
te Permanente desta Autarquia, lotado
no 61 Distela Radovierio Federal, na
forma do disposto no item III doar-
tem 173, cem ae vantagens previstas
no item III, do artigo 178, ambos da
Lei 1.711, de 28-10-52.

Nç 1.564 — Aposentar o servidor
Pedro Gomes Bezerra, matricula nú-
mero 1.021.201, no cargo de Carpin-
teiro nivel 8, do Quadro do Pessoal
Farte Permanente desta Autarquia, lo-
tado no 39 Distrito Rodoviário Federal,
na forma do disposto no item III, do
artigo 176, com as vantagens previs-
tas no item III, do arti go 178 ambos
da Lei 1.711, de 28-10-52. Eng. liar-
cílio Nolding da Motta — Diretor da
Diretoria de Administraçeo com De-
Inação de Cempetencia (Portaria flú-
men 1.002, de 23 de abril de 19631.

• N9 1.565 — Aposentar o servidor
Salustiano- Alves, matricula número
1.040.785, no cargo de Trabelhador,
nível 1, do Qaaciro de Pescai Parte
Permanente desta Autarquia, lotado rio
70 Dietrito Radov:ário Federal, na for-
ma eo disacato na item I do artigo
176, da Lei n.9 1.711, de 28-10-52, coin-
eiamao com o ite:n II, do artigo mi-
mero 102 da Coratituiçáo do Brasil,
c'er ando o ccratm-eo na presente por-
taria ser coneideraao efetivo, a partir
de 12-s-70.

N 9 1.566 — Dispensar a Bel. Maria
das Remédios de Ass's Vieira, matri-
cula número 2.e97.3'0, Ca função de
substituta do Chefe da" Seçeo de Di-
reitos e Deveree, ca Divisao de Recur-
sos Humanos, da Diretoria de Admi-
nistração, em suas faltas ou impedi-
mentos eventuais.

N9 1.567 — Designar o servidor Teia
Auler, matrcula 2.031.237, pertencente
ao Quadro do Pessoal — Parte Per-
manente desta Autarquia, para subs-
tarar o Chefe da Seção de Direitos
e Deveres da Divisão de Recursos
Humanos, da Diretoria de Adminis-
tração, em suas faltas ou impedi-
mentos eventuais. — Eng'? Marcilio
Nolding da Moita — Diretor da Di-
retoria de Admaristração com Dele.
gação de Competencia (portaria nú-
mero 1.002 de 28 de abril de 1969)

Ne 1.563 — Exonerar a pedido, o
'vido'. Jacob Edelberto Buhrer, ma-

trivela 2.177.108, do cargo de Mestre
nível 13, do Quadro do Pessoal Parte
Especial desta Autarquia, lotado no
169 Distrito Rodoviário Federal, na
forma do disposto no item I, do ar-
tigo 75, da Lei 1.711. de 28-10-52, de-
vendo o constante na presente porta-
ria ser considerado efetivo, a partir de
20-6-70.

N9 1.573 — Designar o Inspetor de
Policia Rodoviária nivel, 16, Antônio
Felix Filho, matricula n9 1.164.082,
pertencente ao Quadro de Pessoal Para
te Permanente desta Autarquia, para
exercer a função gratificada, símbolo
6-F, de Chefe da Seção de Policia
(S.T.D.), do 19 9 Distrito Rodoviário
Federal, transferida para a Diretoria
de operações.

Thomas João Larycz Lanam. .
PORTARIAS DE 10 DE AGOSTO

DE 1970
O Vice-Diretor-Geral do Departa-

mento Nacional de Estradas de Roda-
gem, usando da prerrogativa que lhe
concede o parágrafo único, do artigo
18, do Decreto n9 64.242, de 21 de mar-
ço de 1969, resolve:

N9 1.575 — Dispensar o Almoxarife
nível 14, José Evaristo de Souza, ma-
trícula n.9 2.047.588 pertencente ao
Quadro do Pessoal Parte Permanente
desta Autarquia, da função gratifica-
da, símbolo FG-6, de Encarregado de
Depósito de Material (DR-12-3), do
129 Distrito Rodoviário Federal.

N9 1.577 — Designar o Escrevente-
Datilógrafo nível 7, Moacyr Ramiro de
Macedo, matricula n9 2.137.221, per-
tencente ao Quadro do Pessoal Parte
Especial — 1 desta Autarquia, para
exercer a função gratificada, símbolo
FG-6, de Encarregado de Depósito de

•
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Na publicação feita do Diário Ofi-
cial çle 28 de julho de 1970, Seção 1

Parte II fls. 1.944, da Portaria n9
122, de 6-5-70,

Onde se lê:
"Heraldo Pardial Coutinho",

Leia-se:
"Heraldo Pardal Coutinho".
Da Portaria n9 164, de 7-7-70,

Onde se lê:
"Gilberto Carvalho",

Leia-se:
"Gilberto de Carvalho".

sente Boletim no Diário Oficial da
União, sob pena de cobrança executi-
va na foi-ma co wt:go 15 do Decrea)-
lei n9 3.100, de 7' de março de 1941,
e artigo 24 do Reguíamento deste ór-
gão aprovado pelo Decreto n9 7.838,
cie 11 de setembro de 1941.

I - 1.141, ae 20 de maio de 19a3
- Impor à Empre.sa cie Navegaeaa oa
Amazónia S.A. - leNASA, a multa
de Cr$ 1.500,00 (hum mil e qainhen-
tos cruzeiros), prevista na lera "a"
do meigo 13 do Decreto-lei n 9 3.100
de, 7 de março de 1941, e letra "a" oo
artigo 22 do Decreto n9 7.838, de 11
de setembro de 1941, atualizadas pela
letra "a" do D2C;.3.C.0 n9 a6.,:13, de 27
de agosto de 1965.

(Reunião do Conselho Consultivo
da SUNAMAM de 20 de. maio de
1970).

Nota: A presente Resolução invali-
da a anteriormente publicada às te-
lhas 2.021 do Diário Oficial de 3 de
agasto de 1970.

Retificação

Fiscalização: a) Erasmo Santos Pa-
risi, ne 203.329, para exercer a fun-
ção gratilicau de Agente (C), eira-
aolo aispensando-o, conseqüen-

n9 170, de 1970 temente, da função gratiticaaa ue
Agente (C), simoolo 2-1-; t)) Hamil-
ton Farane, n9 240.345, para exercer
a função gratificaaa de Agente (C),
símbolo 2-F, aispensando-o, conse-
qüentemente, da função gratilicaaa
cie Agente da Agência Centro, simoo-
li 4-F; c) Ayrton Sgobri, n9 101.123,
para exercer a xunçuo glaccficaua ue
Agente da Agência Centro, símbolo
4-F, dispensando-o, conseqüentemen-
te, da função gratificada de -Chefe de
Seção de Fiscalização (B), símbolo
6-F; ti) Ivone Walicek Macedo, nu-
mero 225.049, para exercer a função
gratificada de Chefe de Seção de Fis-
Calização (B), símbolo 6-F, dispensan-
do-a, conseqüentemente, da função
gratificada de Encarregado de Turma
de serviços Gerais (C), db. 7-F; e)-
José Alvaro Vaz de Oliveira, númei,,
406.117, para exercer a função grati-
ficada de Encarregado de Turma de
Serviços Gerais (C), símbolo 7-F, dis-
pensando-o, Conseqüentemente, da
função gratificada de Encarregado de
Turma de Processamento Grupo A
(I), símbolo 9-F; I) Maria de Loira

Material (DR-12-3), do 129- Distrito
Rodoviário Federal.

N9 1.579 - Dispensar o Oficial de
Administração nível 16, José Cavalcan-
te Toscano de Brito, matrícula núme-
ro 1.018.001, pertencente ao Quadro
de Pessoal Parte Pérmanente desta
Autarquia, da função gratificada, sím-
bolo 2-F, de Chefe do Serviço de Equi-
pamento e Material (SEM), do 129
Distrito Rodoviário Federal.

N9 1.581 - Dispensar o Aumoxarife
nível 14, Adael Frossard Gadelha, ma-
trícula n9 2.016.423, pertencente ao
Quadro de Pessoal Parte Permanente
dessa Autarquia, da função gratifica-
da, símbolo 4-F, de Chefe da Seção de
Transportes (StrD-1) do Serviço de
Trânsito Distrital (STr.D), do 129
Distrito Rodoviário Federal,

N9 1.583 - Designar o Oficial de
Administração nível 16, José Cavalcan-
te Toscano de Brito, matrícula núme-
mero 1.018.001, pertencente ao Qua-
dro de Pessoal Parte Permanente.des-
ta Autarquia, para exercer a função
gratificada, Símbolo 4-F, de Chefe da
Seção de Transporte (STR.D-1) do
Serviço de Trânsito Distrital (Str.D),
do 129 Distrito Rodoviário Federal.

N9 1.585 - Designar o Almoxarife
nível 14, Adel Frossard Gadelha, ma-
trícula nO 2.016.423, pertencente ao
Quadro de Pessoal Parte Permanente,
desta Autarquia, para exercer a fun-
ção gratificada símbolo 2-F, de Chefe
do Serviço de Equipamento e Material
(SEM), do 129 Distrito Rodoviário Fe-
deral.•

N9 1.587 - Aposentar o servidor
José dos Santos, matricula número
2.134.396, no cargo de Trabalhador
nível 1, do Quadro de Pessoal - Par-
te Especial desta Autarquia, lotado no
5.9 Distrito Rodoviário Federal, na
forma do disposto no item III pará-
grafo 2.9 art. 176, com as vantagens
previstas no item III, do artigo 178.
ambos da Lei 1.711, de 28-10-52. -
Erig9 Márcio Nolding da Motta, Di-
retor da Diretoria de Administração
com Delegação de Competência (Por-
taria n9 1.002, de 28 de abril de 1969).

N9 1.588 - Aposentar o servidor
José Rubem de Souza Brito, matrícula
n9 2.134.608, no cargo de Patrulheiro
nível 12, do Quadro de Pessoal Parte
Especial desta Autarquia, lotado no
59 Distrito Rodoviário Federal, na
forma do disposto no item IL1, § 19
do art. 176, com as- vantagens previs-
tas no item III, cio artigo 178, ambos
da Lei 1.711, de 28-10-52.

N9 1.589 - Aposentar o servidor
Luiz Batista Medeiros, matrícula nú-
mero 1.015.670 no cargo .de Feitor ní-
Vel 5, do Quadro .de Pessoal, Parte
Permanente desta Autarquia, lotado
no 79 Distrito Rodoviário Federal, na
forma do disposto no item II, do ar-
tigo 1/76, da Lei n.9 1.711, de 28-10-52,
combinado com o item I, letra "a", e
§ 29 do. item II do artigo 102, da
Constituição do Brasil.

N9 1.590 - Aposentar o servido)
Tolentino Martins, matrícula número
1.028.371, no cargo qe Trabalhador ní-
vel 1, do Quadro de Pessoal Parte
Permanente desta Autarquia, lotado
no 109 Distrito Rodoviário Federal, na
forma do disposto no item III, do ar-
tigo 176, com as vantagens previstas no
item III, do- artigo 178, ambos da lei
1.711, de 28-10-52 - Eng9 Marcillo
Nolding da Motta - Diretor da Di-
retoria de Administração com Delega-
ção de Competência - (Portaria nú-
mero 1.002, de 28 de abril de 1969).

PORTARIAS DE 11 DE AGOSTO
DE- 1970

N9 1.591 - Exonerar a pedido, a
servidora Maria de Lourdes Pimenta
Finamore, matrcula n9 2.083.170, do
cargo de Escrevente-Datilógrafa nível
7, do Quadro do Pessoal - Parte Es-
pecial desta Autarquia, lotada no 179
Distrito Rodoviário Federal, na, forma
do Disposto no item I do art. 75, da
Lei 1.711, de 28-10-52, devendo o cons-
tante na presente portaria ser consi-
derado efetivo a partir de 16-5-70. s

N9 1.592 - Declarar o servidor Luiz
Gonçalves de Araujo Pinheiro, matrí-
cula n9 1.164.731, a partir de 4-3-66,
agregado ao Quadro de Pessoal desta
Autarquia, com vencimentos correspon-
dentes ao símbolo 1-F, referente a
função gratificada de Assessor Téc-
nico do Chefe do 7.9 Distrito Rodo-
viário Federal, conforme o constante
do Proce-sso n.9 64.726-65, verifican-
do-se na mesma data, a vacância do
cargo de provimento efetivo de on-
de procede o mesmo Engenheiro ní-
vel 22, tudo de conformidade com o
disposto no artigo 6.9 da Léi 1.741,
de 22-11-52, combinado com os ar-
tigos 1.9 parágrafos 1.9 e 2.9 e 5.9 do
Decreto 990: cie 11-5-62, e 6 9 da Lei
n9 3.789, de 12-7-60 consoante enten-
dimento firmado no Parecer 076-R, do
Senhor Consultor-Geral da República
publicado no Diário Oficial de 3 de
1964. - Thomas João Larycz ,Lanclau.

SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL DA MARINHA

MERCANTE
BOLETIM DE RESOLUÇÕES DA

SUNAMAM N9 641 -
Retificação

N9 3.706 - Multa por infração
Tendo em vista o auto de infra-

ção abaixo, impor ao armador nêle ci-
tado a respectiva multa que deverá
ser paga dentro de trinta dias con-
tados a partir da publicação do pre-

SUPERINTENDÊNCIA
DO DESENVOLVIMENTO DA

PESCA

PORTARIAS DE 4 DE AGOSTO
DE 1970

O Superintendente da Superinten-
dência do Desenvolvimento 'da Pesca,
usando da atribuição que lhe confere
o artigo 17, do Decreto n.9 62.759, de
22 de maio de 1968, resolve:

INSTITUTO NACIONAL
DE tliEVIDENCIA

Relação INPS

Determinações de Serviço:c -
SUPERINTENDENCIA REGIONAL

EM SÃO PAULO
N9 6.467, de 22 de julno de 1970 -

iorna sem exelto, por improcedente,
a DTS-5.9e8-7u, pubiicaaa no 	
tísaINPa 114-'“), que nomeou Aloysio
iiose da Silveira canado, n9 301.093,
para' exercer o migo em comissão de
enede co Serviço Ge Areecauação e
idscalização (F), símbolo 5-C, na Co-
oraenaçáo de Arrecadação e Fiscali-
zação; n9 6.-542, de 31 de julho de
1970 - Exonera Carlos Diniz Bernar-
des, n9- 408.289, do cargo em comis-
são de Assistente-Técnico (I). sim-
bolo 5-C, no Gabinete do Superinten-
dente Regional; n9 6.569, de 4 de
agosto de 1970 - Dispensa, a pedido,
uosé Angelo Pinto, n9 206.918, da
função gratificada d.e Agente (C),
símbolo 1-F, na Coordenação de Ar-
recadação e Fiscalização; n 9 6.570, de
4 de agosto de 1970 - 1) Designa,
na Coordenação de Arrecadação e

des Venoso Solimene, n9 201.081, pa-
ra exercer a função graáli2fr..a de
Eocarregado de Turma de Pkoaessa-
mento grupo A (u,
pensancio-a, conseqüentnnonte, da
iançao giaafiroaa ae Encarregam cie
amola cia Coo. ança de Deoi-os (Cl.
simboio 6-F; g) Iara Apaieciea ato-
r-ara da aliva,, n9 226.33J, p _Ta ;aíer-
cer a função gratifica:,a de, Lcicaru-
ga,Co Ge aLrrna de Coa_ança Ge Dá-
nos (C), smaolo aap....saii: c-a,
conseçueotcmnte, da função

cocaa 	 Cn2le Ge Seção oe
çáo e Emcssão (C), sunJo_o	 a.)

car bianct, n9 600.130, aala exer-
cer a lunçao gratiiieaaa
Seçao ae 1-reeaí o e Emissão (c), soá-
bolo 3-de exoneeaado-o, cana:ali:eu:a
mente, amargo em coínissaa G-3 Di-
retor ca Danáao ae Arrecaeaeata e
kiscaliaação ('d . ), simooio 6-e; i) José
Nanes ae aarneraJ, n9 492.4/0, para
exercer a tuaçao graaiiicaea cie une-
la cie Secreta.,a (F), &inumo 3-F,
dispensancia-o, censeqüen,emnte. tia
iunçao geatificaua de Chefe de Se-
ção de I,reaaro e Gont...ia
com 4-F;4-k; 7) Neusa Lourdes Regia, n9
11/1.502, paia exercer a função grati-
ficada ee Chefe de Seção de Pr,aparo
e Contrele (u, =bola 4-F, dispen-
sanac-a, conseqüentementé, na lanço°
giatiricaua de uneie de Seçao ue ca-
nastro (b), símbolo 5-F; I) Dirce de
eamillis Rocco, n9 103.199, para exer-
cer a função geatincada de Chefe de
acção cie eaciastro u3), símbolo 5-F,
aispensando-a, conseqüentemente, cia
dunçao grad/a:alia d.e Encarregado de
Turma de anscriçao (B), simboio 9-F;
m) Sirlei Terezinha Pandolli Câma-
ra, n9 421.048, para exercer a lança°
graticicaaa cie Encarregado de Turma
de inscrição (B), símeialo 9-F; - 2)
nomeia lailzaoeile Haooei, GUI,i .0
u4.901, para exercer o cargo em coa

missão de Diretor na 1,1 v“:“J de
Arrecadação e Fiscalizaçao (2-), sun-
bolo 6-C, na Coordenação de Aeraca-
ciaçãa e Fiscalização, dispensanao-a,
coaseqüentemente, da função gratifi-
cada cie Cneie de Secretaria em-
bolo 3-F; n9 6.571, de 4 de a&sto de
1970 - 1) Nomeia Balbina Prado
Freire, n9 402.055, para exercer o car-
go em comissão de Assis ,en ce- à.mc-
co, simboio 6-C, na Coordenação -de
Arrecaciaçáo e Fiscalização,
do-a, conseqüentemente, da função
gratificacia na Assistence oe
(5), sim'oolo 3 =F; 2) designa, na Co-
ordenaçáo de Arrecadação e k .iscaLza-
ção: a) Alvaro Augusto Guimarães,
n9 303.173, para exercer a função gra-
vificaaa de Aseistente de Serviço (I),
símbolo 3-1', dispensando-o, conse-
qüentemente, da função gratificau
Jete Encarregatio cie Secretaria (1),
símbolo 5-k; h) Odete.) Cardeal de
Almeida Paha, n9 403.0e4, pada c1; 2r-
cer a iunçao gratificada de Encarre-
gado de Secreiaría (1), simbolo 5-F.
uispensancio-a, conzeqüen.émente. da
função" gratificaua da chele cie S .o
de Expediente (1), símbolo 6-F; c)
Mario Faearatti, n9 211.993, para
exercer a função geatificatta de Che-
fe de Seção oe Eapectiente W, sím-
bolo 6-F, dispensando-o, conseqüente-
mente, da função graticicatia de En-
carregado de Turma de Fiscalização O.

Arrecadação (C), símbolo 7-F; `á)
Annita Lorente, n9 424.619, para exer-
cer a função gratificada de Encarre-
gado de Turma de Fiscalizaçaa e Ar-
recadação (C), símbolo 7-F; número
6.572, de 4 de apesto de 1970 - De-
signa, na Coordenação de Arreceara-
ção e Fiscalização: 1) Luiz Martins
Nicácio, ris 403.434, para exercei a
função gratificada de Chefe de Seção
de Controle de Cobrança (C), simbo-
lo 3-F, dispensando-o, conseqüente-
mente, da função gratificaaa de Che-
fe de Seção de. Análise (1), símbolo
4-F; 2 ) Nelson Coelho, n9 406.123, pa-
ra exercer a função gratificada de
Chefe de Seção de Análise ' (I) , símbo-
lo 4-F, dispensando-o, conseqüente-
mente, da função gratificada de Che-
fe de Seção de Processamento (1),

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA .

N9 461 - Dispensar Armando Cos-
ta, Inspetor de Caça e Pesca, nível
11, nos encargos cie Cneie oa Seção
de Contrôle e Fiscalização do Serviço
de Fiscalização da SUDEPE.

N9 462 - Conceder aposentadoria,
de acordo com o artigo 176, item II
combinado com o artigo 180, letra "a"
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952, a Armando Costa, matne a 1
1452.484, no cargo de Inspetor de
Caça e Pesca, nível 11, desta SUDEPE.
- Fernando Araújo Santos.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL
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I

de Encaregado de 1 Turma de Arquivo
de Guias (C), símbolo 6-P, na Coor-
denação de Arrecadação e Fiscaliza-
ção; n9 6.536. de 4 dã ase3sto de 1970
- Designa, na Coordenação de Ar-
recadação e Fiscalização; 1 - Aniris
Nardi, número 226.335, para exercer
a função gratificada de Encarregado
de Turma de Arquivo de Guias (C),
símbolo 6-P, dispensando-o, conse-
qüentemente, da função gratificada
de Chefe de Seção de Produção e Ma-
nutenção (C), símbolo 3-P; 2 - Ma-
noel de Oliveira Valência número
103.811; para exercer a função gra-
tificada de Chefe de Seção de Produ-
ção e Manutenção (C), símbolo 3-P,
dispensando-o, conseqüentemente, da
'função gratificada de Encarregado de
Turma de Análise e Registro da Re-
ceita (B), símbolo' 9-Fe 3 --- Maria
Lúcia Agenor Sampaio, número ....
421.108, para exerc(er a função grati-
ficada de Encarregado de Turma de
Análise e Registro ' da Receita (B),
símbolo 9-P; n9 6.587, de 4 de agósto
de 1970 - Dispensa, a pedido, Maria
Aparecida GonçalveS da Fonseca, nú-
mero 603.800, da função gratificada
de Chefe de Seção de Expediente (I).
símbolo 6-P, na Coordenação de Arre-
cadação •e Fiscalização; n9 6.588, de
4 de agtSsto de 1970 - Designa, na
Coordenação de Arrecadação e Fisca-
lização: 1 - Neyde Rocha de Araújo,
número 405.495, para exercer a função
gratificada de Chefe de Seção de Ex-
pediente '(1), símbolo 6-P, dispensan-
do-a, conseqüentemente, da função
gratificada de Encarregado de Turma
de Recursos e Revisão - (I), símbolo
8-F; 2 - Maria Aparecida Corsi, nú-
mero 210.449, para exercer a função
gratificada de Encareegado de Turma
de Recursos e Revilsão (I), símbolo

n9 6.589, de 4 de agiásto de 1970
- Designa Munem, Gioielli Murais,
número 420.434, para exercer a fun-
ção gratificada de Encarregado de Se-
tor de Exnediente d0 Serviço de Be-
nefícios (P), símbolo 5-F, na Coorde-
nação de Arrecadação e Fiscalização;
número 6.590, de 4 de agesto de 1970
- Exonera a pedido, José Marta de
Freitas número 400.368, do cargo
em comissão de Chefe do .Serviço de
Fiscalização (I), símbolo 6-C, na
Coordenação de Arrecadação e Fis-
calização; número 6.591, de 4 de
agósto de 1970 -- Nomeia Maria
Thereza de Jesus Almeida, número
413.256, para exercer o cargo em co-
missão de Chefe do Serviço de Fis-
calização (I), símbolo 6-C, na Coor-
denação de Arrecadação e Fiscaliza-
ção, dispensando-a, conseqüentemente,
da função gratificada de Chefe de Se-
ção de Fiscalização ((e), símbolo 3-P,
na referida Coordenação; n9 6.592,
de 4 de eget° de 1970 - Designa
Aloysio José da Silveira Callado, nú-
mero 301.093, para exercer a função
gratificada de Chefe de Seção de Fis-
calização (C), símbolo 3-F, com o en-
cargo de Assistente-Técnico na RSPS;
nY 6.593, de 4 de agõsto de 1970 -
Dispensa Ruth Arma Malavoglia Ca-
vallaro, número 205.057, da função
gratificada de Secretária do Chefe da
Divisão de Arrecadaçãe (C), símbolo
5-P, na Coordenação de Arrecadação
e Fiscalização; n9 6.594, de 4 de agõs-
to de 1970 - Designai na Coordena-
ção de Arrecadação e ,Fiscalização: 1
- Therezinha Clara Márchesan Libut-
ti, número 405.984, para exercer a
funcão gratificada de Secretária do
Chefe da Divisão de Arrecadação (C),
símbolo 5-P, dispensando-a, conse-
qüentemente, da função gratificada de
Encarreirado de Turma de Datilogra-
fia (I). símbolo 10-P; g - Maria da
Guia Guedes de Medeiros, número
614.719, Para exercer a função gra-
tificada de Encarregado de Turma de
Datilografia (I), símbolo 10-F; núme-
ro 6.595, de 4 de agõsto de 1970 -
Dispensa Helena Gomes. número ....
602.759. da função gratificada de Che-
fe de Setor de Inscrição do 29 Turno
da Divisão ,de Benefício (T), símbolo

:mus
l
edo 5-F; 3) Clélia Antonieta elor-

ale,,!•n9 224.597, para exercer a fura-
:....() igiatiiicaua de onere de Seção de
e ioc-ssamento (I),.simbolo 5-F, dis-
eeusaneo-a, conseqüentemknte, 'da
. unge() gradricaua de Encarregado de
'eurna ue rviços 'Gerais (C), sim-
baio] eslo, - 4) Vilma; de'Queiroz, nu-
Luxo eed.543, para exercer a funçao
1 sasuicacta cie Encarregado de Turma
es xviços Gerais (C), símbolo 6-F,
.t ispeasancio-a i cOnseqüentemente, da
1 _inças, gratificada de Encarregado de

'urina ab Fiscalização e Arrecaaação
1 Cl,' sunbolo 7,-P; - 5) Iracema 1Sa-
esseili, n9 202.241, para exercer a fun-
+deo gratificada de Encarregado de
reuenia de Fiscalização. e Arrecadação
(C), .sunbolo 7-F, dispensando-a, cone
ssqüeraente, da função gratificada de
Encarregado cie Turma de Fiscaliza-
,ç ko (C), símbolo 6-P; - 6) Thereza

• INdarcondes Toledo, n9 226.337, para
essereer a função gratificada de En-

.csrregado de Turma de Fiscalização
( e), embolo 6-P, dispensando-a, cai-
s eqüentemente, da função gratifica-
da de Chefe de Seção de Controle I.
Oobrança (C), símbolo 3-F; n9 6.573,
cl ,s 4 ,de agõsto de 1970 - Exonera a
pedido, Antonio Carlos Augusto, Mi-
n era 303.564, do cargo em comissão
cl ) Chefe de Serviço de Controle de
Arrecadação (I), símbolo. 6-(:), na Co-
oedenação de Arrecadação e Fiscaliza-
çeo; e9 6.574, de 4 de agosto ,de 1970
- Nomeia Angelica Barone Noguei-

n9 402.077, para exercer g carao
t i a comissão de Chefe de Serviço ele
C )ntrõle de Arrecadação (I), símbo-
lo 6-C, na Coordenação de Arrecada-
çín e PlicaliZaçã,o, dispensando-a.
ccnseqüentemente, da função gratifi-
creia ide Assistente de Serviço W.
símbolo 3-P, na referida Coordena-
çies; ne 6.575, de 4 de agosto de 1970
- Designa Antonio Carlos Augusto,
nç 303,.564, para exercer a função gra-
tilecada de Assistente de Serviço (1),
sliebolo 3-P, na Coordenação de Arre-
cagto, e Fiscalização; n9 6.576, .de 4
de agestoede 1970 - Dispensa, a pe-
dela José Eugênio Alvim, n9 303.174,
da função gratificada de Chefe de Se-
çãe de Levantamento e Cadastro (P),
sinàbolo 3-P, na Coordenação de Arre-
ta, ão e Fiscalização; n9 6.577, de 4 de
agisto I de 1970 - Designa, na Coorde-
na Ião de Arrecadação e Fiscalização;
- 1) Nini Esteves, n9 206.383, para
exercer a função gratificada de Che-
fe le Seção ede Levantamento de Ca-
da!tro ,(F), símbolo 3-P, dispensando-

• a :01aseqüentemente, da função gra-
tifi iada de Assistente do Diretor da
Dieised de Arrecadação e Fiscalização
(T„ símbolo 4-F; - 2) Capitolina
Ko;tiulFoff Santana, n.9 303.802, para
exe:cer a :unção -gratificada de As-
sistente do Diretor da Divisão de Ar-
receciação e Fiscalização (T), símbo-
lo 1-F, dispensando-a, conseqüente-
:neste, ela função gratificada de En-
can egado de Turma de Cadastrb do
Int 'doe (1), símbolo 9-F; - 3) The-
reze . Affonso Bortolleto, n9 301.560,
pare eeercer a função gratificada de
Ene %negado de Turma de Cadastro

, do ".nteelor (D, símbolo 9-P, dispen-
senão-a

'
' conseqüentemente, da fun-

ção graificada de Secretária do Che-
fe sie Serviço de Arrecadação (P),
Oral olo 11-P; -- 4) Maria de .Lour-
des Rargulho Posso, n9 606.282, para
exer wr [a função gratificada de Se-
creteria ,do Chefe do Serviço de Arre-
cadação (F), símbolo 11-P.

I	 •
Relação INPS ri9 171, de 1970

, PORTARIAS
DO PRESIDENTE

N9 643, de 10 de agõsto de 1970 -
Exor era, a pedido, a partir desta da-
ta, Isernando Augusto Peixoto de Fi-
gueiredos ne 871.049, do cargo em eo-inissi o de Secretário-Executivo de As-
sistes aia Médica, símbolo 1-C; ri9 644.
de 1( dei agósto de 1970:

Nomeia Joaquim José de Amaral
Castellõèe, ne 872.200, para exercer

o cargo em comissão de Secretário-
Executivo. de Assistência Médica, sím-
bolo 1-C, ficando, conseqüentemente
exonerado do canso de confiança de
Coordenador de Assistência letéclica
da Superintendênc'a Regional no
Estado do Rio de Janeiro, símbolo
9-CC.

Relação INPS n• 172, de 1970
PORTARIAS DO PRESIDENTE

N9 647, de 12 de agesto de 1970 -
Nomeia Ney Cordeiro Mello, número
210.493, para exercer o cargo em co-
missão de Consultar do Presidente,
símbolo 2-C; n9 648, de 12 de agegito
de 1970 - Exonera, a pedido; a partir
desta data, João Nepomuceno Menezes
Autran, no 202.308, do cargo em co-
missão de Diretor-Geral, símbolo 1-p.,

Relação INPS n9 173, de 1970
Determinações de Serviço •

SUPERINTENDÉNCIA REGIONAL
EM SAO PAULO

N9 6.578,.de 4 d.e aglisto de 1970 -
Dispensa, a pedido, Jurandir Ferrei-
ra, número 200.405, da função grati-
ficada• de Chefe do Serviço de Arre-
cadação (3), símbolo 3-F, na Coor-
denação de Arrecadação e Fiscaliza-
ção; n9 8.579, de 4 de agesto de 1970
- Designa Therezinha Marconsin Pe-
reira', número 103.493, para exercer a
função gratificada de Chefe do Ser-
viço de Arrecadação (B), símbolo 3-F,
na Coordenação ele Arrecadação e Fis-
calização; n9 6.580, de 4 de agrIsto de
1970 --, Dispense, a pedido, Eido To-
ledo, número 230.356, da função grati-
ficada de Agente (C), símbolo 1-P, na
Coordenação de Arrecadação e Fisca-
lização; n9 6.581, de 4 de age,sto de
1970 - Designa, na Coordenação de
Arrecadação e Fiscalização: 1 - Hélio
de Castro, número 302.494, para exer-
cer a função gratificada de Agente
(C), símbolo 1-P, dispensando-o, cein-
seqüentemente, da função gratificada
de Chefe de Seção de Arrecadação
(P), símbolo 3-P; 2 - Thereza Rug-
na, número 404.210, para exercer a
função gratificada de Chefe de Seção
de Arrecadação (F), símbolo 3-P, dis-
pensando- a, conseqüentemente, da
função gratificada de Auxiliar-Técni-
co (I), símbolo 8-P; 3 - Walinda
Manha, número 206.062, para exer-
cer a função gratificada de Auxiliar-
Técnico (I), símbolo 8-P, dispensan-
do-a, conseqüentemente, da . função
grati ficada de Encarregado de , Turma
de Expediente (C), símbolo 7-P; 4 -
Ena Ribeiro Wiek, número 409.969,
para exercer a função gratificada de
Encarregado de Turma de Expediente
(C), símbolo 7-F, dispensando-a, con-
seqüentemente, da função gratificada
de Encarregado de Turma de Expe-
diente e Inscrição da Dívida (I) ;Sím-
bolo 9-P; 5 - Bela, Inês Nogueira
Branco, número 103.511, para exercer
a função gratificada de Encarregado
de Turma de Expediente e Inscrição
da Dívida (I), símbolo 9-F: n9 6.582,
de 4 de agesto de 1970 - Dispensa, a
pedido, Márcio Cbacon Liporaci, nú-
mero 223.271, da função gratificada, de
Agente (C), símbolo 3-P, na Coorde-
nação de Arrecadação e Fiscalização;
n9 6.583. de 4 de adiste de 1970 -
Designa Dino Bizzotto, número 	
424.434, para exercer a função gratifi-
cada de Agente (0), símbolo 3-P, na
Coordenação de Arrecadação e Fisca-
lização, dispensando-o, conseqüente-
mente, da função gratificada de En-
carregado de Turma de Certidões (C),
símbolo 6-P, na citada Coordenação;
n9 6.584, de 4 de agôsto de 1970 -
Designa Mareio Chacon Liporaci, nú-
mero 223.271, para exercer a função
gratificada de Encarregado de Turma
de Certidões (C), símbolo 6-P, na
Coordenação de Arrecadação e Fis-
calização; n9 6.585, de 4 de .aglisto de
1970 - Dispensa Raymundo Gordo,
número 205.058, da função gratificada

5-P, na- Coordenação dó Arrecadação
e Fiscalização; número 6.596, de 4 de
agesto de 1970 - Designa Maria do
Carmo Batista Gomes, número .......
411.866, para exercer a função grati-
ficada de Chefe de Setor de Inscrição
do 29 Turno da Divisão de Beneficias
(T), símbolo 5-F, na Coordenação de
Arrecadação e Fiscalização; número
6.597, de 4 de agdsto de 1970 - Dis-
pensa Irene de Moraes Barros, nú-
mero 202.167, ela função gratificada
de Encarregado de Turma de Regis-
tro g Cadastro (C) . símbolo 6-P. na
Coordenação de Arrecadação e Fisca-
lização; r19 6.598, de 4 de agi:esto de
1970 Designa, na Coordenação de
Arrecadação e Fiscalização; 1 - Ma-
ria Helena Medeiros Lisboa, número
403.649, para exercer a função grati-
ficada de Encarregado de Turma de
Registro e Cadastro, (C), símbolo 6-F,
dispensando-a, conseqüentemente, 'da
função gratificada de Encarregado de
Turma de Instrução e Preparo (1),
simbolo 8-F; 2 - Yolanda Meyer, nú-
mero • 227.422, para exercer a função
gratificada de Encarregado de Turma
de Instrução e Preparo (I),. símbolo
8-P, dispensando-a, conseqüentemente,
da função gratificada de Encarregado
de Turma de Serviços Gerais (C).
símbolo 7-P; 3 - Eunice Corrêa Pa-
rente, -número 201.490, para exercer a
função gratificada :de Encarregado de
Turma de Serviços Gerais (C), símbolo
7-P, dispensando-a, conseqüentemente,
da função gratificada de Encarregado
de Turma de Pagamento de Benefle
cios (C), símbolo 6-F ;4 - Maria Eli-
sa Vasques Klause, número 412.034,
para exercer a função gratificada de
Encarregado de Turma de Pagamento
de Beneficeas (C), símbolo 6-P; nú-
mero 6.599, de 4 de agosto de 1970 --
Dispensa José Luiz de Campos, nú-
mero 210.191, da função gratificada
de Encarregado de Turma de Fisca-
lização (C), símbolo 6-P, na Coorde-
nação de Arrecadação e Fiscalização;
n9 6.600, de 4 de agasto de 1970 -
Designa, na Coordsnaçáo de Arreca-
dação e Fiscalização: 1 - Leda de
Cerqueira Leite Klein, número 	
405.983, para exercer a função gra-
tificada de Encarregado de Turma de
Fiscalizarão (C). "símbolo 6-P, dispen-
sar eo-a. essesedientemente, da função
,rat • '" r^ "n esnarregado de Turma
ie Cal-f.- . 1 da Capital - Agrupa-
mento "A" a) Símbolo 9-P; 2 --
Nalli Marcos, número 404.246, para
exercer a função gratificada de En-
carenado de Turma de Cadastro, da
Capital .- Agrupamento "A" (I),
símbolo 9-P, dispensando-a, conse-
qüentemente, da função gratificada
da Secretária de Diretor de Divisão
(I), símbolo 11-P; 3 - Maria Apare-
cida Cruz dos Santos. número 420.254,
para exercer a função gratificada de
Secretária de Diretor de Divisão a),
símbolo 11-P; n9 6.601, de 4 de agesto
de 1970 - Dispensa Maria Therezinha
Salgado dos Santos, número 303.029,
da função gratificada de Encarregado
da Secretaria' do Serviço de Arrecada-
ção e Fiscalização (P), símbolo 5-P,
na Coordenação de Arrecadação e Fis-
calização: n9 6.602, de 4 de agesto de
1970 -- Designa, na Coordenação de
Arrecadado e Fiscalização: 1 - Yara
Carbonetti Simizo. número 303.474,
nara exercer a função gratificada de
Encarregado de Secretaria do Serviço
de Arrecadanão e Fiscalização (F),
símbolo te-P, dispensando-a, come-
aiientemente. da função gratificada de
Secretária de Delesrado (P), símbolo
glre 2) Maria Calvi, número .... •
603.605. para exercer a função grati-
fi cada de Secretária de Delegado (P),
símbolo 9-P: n9 6.607, de 4 de agõsto
de 1970 - Nomeia José Luiz do Valle,
número 405.718, para exercer o cargo
em comissão de' Chefe' do Serviço de
Arrecadação e Fiscalização (P), sím-
bolo 5-C, na Coordenação de Arre-
cadação e Piscalizacão, exonerando-o,
conseqüentemente. do cargo em comis-
são de Chefe,• de Gabinete, símbolo
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4-C, no Gabinete do Superintendente
Regional; n9 6.610, de 5 de agôsto de
1970 — Exonera, a pedido, a contar
de 3 de agósto de 1970, Alderico Alvi-
te, número 870.793, do cargo em co-
missão de Assistente-Técnico (I),
símbolo 5-C, no Gabinete do Superin-
tendente Regional.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÉSCIA DOS SER-
VIDORES DO ESTADO

Relação n9 210, de 1970
PORTARIAS DE 12 DE AGOSTO

DE 1970
O Presidente do Instituto de Previ-

dência e Assistência dos Servidores dó
Estado, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 17, do Decreto-lei nú-
mero 2.835, de 12 de dezembro de
1940, resolve;
•N9 1.468 — Conceder aposentadoria.

no Quadro da Administração Central
e órgãos Locais, de acôrdo com o in-
„ciso III, do artigo 101, da Constitui-
ção da República Federativa do Bra-
sil, a Maria José Luna Dias — Escri-
turário, nível 10.B, matrícula número
1.628.635, com os . proventos fixados no
símbolo 7.F, correspondente à Função
Gratificada de Chefe da Seção. de Re.
visão de Pagamentos de Auxilias Di-
versos (AGD), da Divisão de Assis-
tência Social (DAS), do Departamen-
to de Assistência (DA), nos têrmos da
alínea "a”, do artigo 180, da Lei mi.
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952.
acrescidos da vantagem prevista no
artigo 10, da Lei n9 4.345, de 1964.

Ne 1.472 — Nomear E'artsta Smith,
Farmacêutico — TC. 701.22 C, ponto
n9 1.682, matrícula n 9 1.762.813, para
exercer o cargo. em comissão, simbole
5.C, de Chefe de Clínica Auxil i ar de
Diagnóstico e Tratamento — Farmá-
cia — SIVIA-Fm, da Divisão Médica

HSM, da Parte Permanente do Quadro
do Hospital dos Servidores do Estado.

1n19 1.473 — Tornar sem efeito, de
acôrdo com o artigo 14, da Lei núme-
ro 1.711, de 28.10.52, a Portaria na.
mero 1.281, de 30.4.60, que nomeoli
Clovis Giacometti para exercer, inte-
rinamente, o cargo de Oficial de Se-
guros Privados, classe "H", do Qua-
dro Aia Administração Central e ór-
gãos Locais.

N9 1.474 — Conceder aposentadoria,
no Quadro da Administração Central
e Órgãos Locais,. de acôrdo com o in-
ciso III, do artigo 101, com os proven-
tos fixados nos termos da alínea "a"
Inciso 1,, do artigo 102, ambos da Cons-
tituição da República Federativa do
Brasil, acresciaos da vantagem previsa
ta no artigo 10. da Lei n9 4.345, de
1964, a Agnelo de Sampaio Filho, Mé-
dico, nível 22.B, matrícula número
1.781.538.

N9 1.476 — Exonerar, a pedido, de
acordo com o artigo 75, inciso I, da
Lei n9 1.711, , de 28 de outubro de
1952, em virtude de haver sido nomea-
do para outro cargo. Iglésias Ribeiro
— Escriturário, nível 10.B, matrícula
n- 1.004.914, do Quadro da Adminis-
tração Central e órgãos Locais.

Os efeitos da presente Portaria re-
troagem a 24 de junho de 1970.

N9 1.477 — Homologar a Ordem In-
terna de 'Serviço ADE — n9 134, de 10
de julho de 1970, que designou Luiz
Patrício' da Costa, Mensageiro, nível
1, matrícula n9 2.125.580, para exer-
cer a Função Gratificada, símbolo
17.F. de Encarregado da Turma de
arecessarnento •(DSM), da Seção de
Seguro Social (nrs), da Agência Me-
tropolitana de Brasília, do Quadro da
Administração Central e Órgãos Lo-
cai s, e dispensou, a pedido, Juraci Ro-
drigues Alves Arrais -- Escrevente

at lografo, nível 7, matricula número
1.055.909, da referida Função., —Aarton Ache Pillar — Presidente':

MINISTÉRIO
DA

FAZENDA
BANCO CENTRAL DO BRASIL

EMPRÉSTIMO 256-SF-BR
RESOLUÇÃO DE-36-70

Contrato de Empréstimo entre a
República Federativa do Brasil e

o Banco Interamericano de
Desenvolvimento — 26 de

maio de 1970
Contrato celebrado no dia 26 de maio

de 1970 entre a República Federa-
tiva do Brasil (a seguir denominada
"Mutuário") e o Banco Interame-
ricano de Desenvolvimento ( a se-
guir denominado `=Banco".)

Artigo I
O Empréstimo e seu Objetivo

Seção 1.01. Valor e Moedas. De
acôrdo com as estipulações do pre-
Isente Contrato, o Banco se compro-
mete a outorgar aø-Mutuário, t èste
aceita, um empréstimo, a débito dos
recursos do Fundo para Operaeoes
Especiais do Banco até a quantia de
US$ 35.000.000 (trinta e cinco mi-
).hões de dólares dos Estados (Jnido
da América), ou seu eqüivalente em
outras moedas que façam parte do
referido Fundo para Operações Espe-
ciais. As quantias que forem deseja-
bolsadas em virtude dêste Contrato
serão a seguir designadas tomo "Em-
préstimo".

Seção 1.02. Moedas para os desem-
bolsos. (a) O Banco se reserva o di-
reito 'cle decidir em que moeda ou
moedas . das previstas na Seção 1.01
serão efetuados os desembolsos, dando
preferência à moeda ou moedas que

• o Mutuário deverá utilizar no paga-
mento de bens e serviços.

(b) Não obstante, as parles conven-
cionam que poderão ser feitos desem-
bolsos em cruzeiros até unia quantia
eqüivalente a US$ 16.000.000 (dezes-
seis milhões de dólares dos Estados
Unidos da América). •

Seção 1.03. Objetivo. Os recursea
do Empréstimo serão destinados acooperar no financiamento de um
programa de crédito rural,- (a seguir
denominado "Programa": o Progra-
ma acha-se descrito de forma inale
detalhada no Anexo B, o qual faz
parte integrante dêste Contrato.

Seção 1.04. Entidade Executora.
A execução do Programa e a utilização
dos reeursos do Empréstimo deverão
ser levadas a cabo em sua totalidade
pelo Banco Central do Brasil ca se-
guir denominado "Executor"), .por
Intermédio de agentes financeirds por
êle selecionados entre as. instituições
financeiras do Pais, e a contabiliza-
ção de ditos recursos deverá ser feita
através do "Fundo Geral para Agri-
cultura e Indústria (FUNAGRI)",
subconta do "Fundo Nacional de ae-
financiamento Rural".

Artigo II
Amortização, Juros e ComissOes

Seção 2.01. Amortização, O Mutuá-
rio amortizará o Empréátimo me-
diante o pagamento •de 34 (trinta e
quatro) prestações semestrais, con-
secutivas e no possível iguais , por sua
equivalência em dólares, a primeira
das quais será paga em 25 de novem-
bro de 1973, e as restantes nos dias
25 de maio e 25 de novembro de
cada ano subseqüente, até 25 de
maio de 1990. No pagamento das
prestações de amortização, observar-
se-á o disposto na letra (c) da Seça70
2.06.

Seção 2.02. Juros, O Mutuári
observando o disposto na letra (c) d
Seção 2.06, pagará semestralmente
sôbre os saldos devedores, juros a
3-1/4% (três e um quarto por cento
ao ano contados a partir das data
dos respectivos desembolsos. Os juro
serão pagos em 25 de maio e 25 a
novemoro de cada ano, começanct
em 25 de novembro de 1970.
• Seção 2.03. Comissão de Serviço
O Mutuário, além dos juros, pagará
seadesuaimente, sobre os saldos aeve
dores, urna comissão de serviço
3/4% (três quartos por cento) ao
ano, a qual será contada a partir da
datas dos respectivos desembolses. O
pagamentos relativos às quantias de
sembolsadas em dólarqs serão feito
nesta moeda e os pagamentos rela-
tivos às quantias desembolsadas em
outras moedas serão' feitos, por suaequivalência em dólares, em cruzeiros
ou A, opção do Mutuário, proporcio-
nalmente nas moedas desembolsadas
nas mesmas datas que os juros, apit-I cando-se a taxa de câmbio efetiva do
dólar no país emissor da respectiva
moeda, observadas as regras estabe-
lecidas na -Seção 2.07,

Seção 2.04. Comissão de Compro-
misso. (a) Sôbre o saldo não de-
sembolsado da quantia referida na
Seção 1.01, o Mutuário pagará uma
comissão de compromisso de 3/4%
(três quartos por. cento) ao ano, que
começará a ser contada 60 (sessenta)
dias após a data dêste Contrato.

(b) Esta comissão será paga nas
mesmas datas estipuladas para o pa-
gamento dos juros e seu pagamento
será feito em dólares, com exceção
da parte correspondente a cruzeiros
prevista na letra (b) da Seção , 1.02,cujo pagamento será feito nesta moe-
da, em quantia eqüivalente ao res-
pectivo montante calculado em ia-
lares, de acôrdo com as regrass esta-
belecidas na Seção 2.07.

(e) A contagem desta comissão ces-
sará no todo ou em parta, segunao
fôr o caso, na medida em que: (i)
tenham sido efetuados os aespectivos
deserribOlsos: (ii) tenha êste Contrato
ficado total ou parcialmente sem efei-
to, conforme o disposto nas Seções
3.08, 3.09 e 3.10; ou (iii) tenhaM
Ido suspensos os • desembolsos, de

acôrdo, com a Seção 4.01.
Seção 2.05. Cálculo de juros e co-

missões, O cálculo dos juros e das co-
missões correspondentes a um período
incolor a um semestre completo será
feito proporcionalmente ao número
le dias decorridos, na base de 305
trezentos e sessenta e cinco) dias
or ano.
Seção 2.06. Moedas do Empréstimo.
as mesmas Moedas que o Banco
aja deeembolsado e será contabili-
ado e devido por sua eqüivalência
m dólares.
(h) Para computar em dólares os

esembolsos efetuados em outras moc-
as, observar-se-á a eqüivalência que
ara tal efeito o Banco razoavelmena

determine mediante a aplicação,
a data do desembôlso, da taxa de
ambio na qual tenha ditas moedas
ontabilizadas em seus ativos ou, se
õr o caso da taxa de câmbio qoe
ouver sido ajustada com o respectivo
ais membro para o efeito de mann-
nção do valor de sua moeda em ph-
er do Banco,
(c) Os pagamentos das prestar:dem

e amortização e dos juros deverão
r efetuados em cruzeiros, observa--

as as regras estabelecidas na Seção
07, em quantia eqüivalente ao 'es-
ctivo montante calculado em alas
s. A opção do Mutuário, qualquer
êstes pagamentos poderá ser efè-
ado proporcionalmente nas respec-
vas moedas desembolsadas em uma
antia eqüivalente ao correspoaden-

montante calculado em dólares,
licando-se a taxa de câmbio efetiva
dólar no país emissor da respect-
moeda, de acôrdo com as regras

abelecidas na Seção 2.07.
Seção 2.07. Taxa de câmbio. (a)ra fins de pagamento, a eqtlivalên-
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o, ela do cruzeiro, ou das demais moa-
a das desembolsadas,- com relaçào
, dólar será calculada na data ao ven-
e cimento da obrigação, aplicando-se a
) taxa de câmbio efetiva que vigora era
s al data. Em caso de impontualidade.
s o Banco poderá, à sua opção, exigir
a que se aplique a taxa de câmbio efe-
o tiva na data do vencimento da abri-

gação ou 'na data do correspondente
• pagamento.
, (b) Considerar-se-á como taxa de
- câmbio .efetiVa do dólar' dos Estados
e Unidos da América, em data deter-

minada, a taxa de câmbio na rival
• neSSEI data se venda o dólar aos re-
s sidentes na República Federativa do
- Brasil que não sejam entidades do
s Govêrno dêste país, Para a realização

das seguintes operações: (i) paga-
mento de empréstimos e de juros;
(ii) remessa de dividendos e Ue ou-
tras rendas provenientes de inveset-
mentos na República Federativa do

, Brasil; e (iii) retórno de investimen-
tos. Se a taxa de câmbio variar para
êsses três tipos de operação, aplicar-
se-á a taxa mais alta, isto a, aquela
que represente uma maior quantidade
de cruzeiros por dólar,

(c) Se, na data em que deva ser
realizado o pagamento, não puder ser
aplicada a regra estabelecida na le-
tra (b) precedente, pela inexistência
das ' mencionadas operações, o paga-
mento será feito com base na mais
recente taxa de câmbio efetiva uti-
lizada dentro dos 30 (trinta) dias
anteriores à data do vencimento da
obrigação.

(d) Se, apesar das regras estabe-
lecidas nas letras (b) e (c) anterio-
res, não fôr possível determinar-se a
taxa de câmbio efetiva, ou se surgi-
rem controvérsias quanto à sua fixa-
ção, a taxa de câmbio aplicável será
aquela que o Banco, dentro de um_
critério razoável, determine.

(e) Se o Banco verificar que, por
descumprimento das regras estabele-
cidas nas letras precedentes, o paga-
meato .efetuado em cruzeiros foi in-
suficiente, deverá comunicar êste fato
ao Mutuário dentro do prazo de 30
(trinta) dias a contar do respectivo
recebimento e êste deverá pagar a di-
ferença apurada dentro do prazo de
30 (trinta) dias a contar do recebi-
mento do correspondente aviso. Se,
pelo contrário, a quantia recebida fôr
superior à devida, o Banco efetuará
a devolução do excesso apurado.

(f) Caso o Mutuário exerça a opção
prevista na letra (c) da Seção 2.00
e efetue os pagamentos proporcional-
mente nas próprias moedas desembol--
sadas, a equivalência destas com rela-
ção ao dólar será calculada de acôr-
do com as regoas estabelecidas nesta
Seção, aplicando-se ao país emissor
da respectiva moeda as referências
nela feitas à República Federativa do
Brasil.

Seção 2.08. Participações. O Ban-
co poderá ceder a outras instituições
públicas ou privadas, a titulo de par-
ticipações e na medida em que o con-
sidere conveniente, os seus direitos
creditórios decorrentes dêste Contra-
to. O Banco informará imediatamen-
te ao Mutuário sôbre as participações
que houver acordado.

Seção 2.09. Lugar dos pagamentaa.
Qualquer pagamento deverá ser efe-
tuado na sede do Banco em Washing-
ton, D. C., Estados Unidos da Amé-
rica, a menos que o Banco indique
outro lugar ou lagares para este efei-
to.

Seção 2.10. Recibos e votas proinis-
sorias. A pedido do Baco, o Mutuá-
rio deverá emitir e lhe entregar, a
qualquer momento durante o período
dos desembolsos e muito particular-
mente ao fim dos mesmos, recibo ou
recibos que representem as, quantias
desembolsadas até então. Além disso,
o Mutuário deverá emitir e entregar
ao Banco, a pedido dêste, notas pro-
missórias ou outros documentos nea
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podáveis ue representem a obriga-
ção co tudsio de amortizai- o Em-
presem ore oe juros e come.eass
pactearios neste Contrato. A ferina
de dites clocrmentee será a que.- e
Banco et?. menor°, Texto em conta ae
if se çõ	 legais brasileiras p erti-
neetes.	 1
.?:o11 ;,, Imputação dos l'egre-

77:37::.03. eualquee pagemento impu-
tar-se-á rirneiramente nas coresedeo
e nos jin s yencieos e depois o saldo,
se houvs , nes prestações vencidas do
principal

Seção 42. Antecipaçdo de paga-
mentos. ledante uni aviso dado au
Banco a antecedência de pelo
mencs 4 (quarenta e cinco) dias, o
Mutuárl pdderá pagar, na data ine
dicada o :ido, qualquer parte do
princip do Empreetime antes de seu
vencime • to,' sempre que não esteja
em' déb, o e titulo de comissões e/ou
juros v ncidos. Salvo, acôedo escrito
em co tateio, qualquer pagamento
 o 

r será imputado nas pres-
tações	 ess das do principal na or-
dem In	 de seus vencimentos.,

seçãe 243. Vencimentos em salta-
dos,	 ingos e feriados. Todo pa-
gareen Mi qualquer outro ato que,
de a • o• com este Contrato, deva
SM' r s, do em sábado, domingo ou
em -dia quê seja feriado segundo a lei.
do lug ; em que deva Ser levado a
efeito, entender-se-á como pontual-
mente realizado, desde que o seja no
prime • dia útil que se seguir, sem
que eirocedimento venha a acar-
retar ualquer sanção.

' Artigo III
elond ções Prévias e Celine Normas

Relativas a Desembolsos
3.01. Condições prévias ao

"rim
estará 

ro desembolso. O Banco nego
obrigado a efetuar o primeiro

-	 lso enquanto não tenham sido
doe, de maneira que considereoump
tória, os seguintes requisitos:satisf
Que o Banco haja recebido Pa-(a)
jeridico fundamentado da Pro-rec.er

Geral da Fazenda- Nado-ou
que fique esclarecido que: (1)nal,

uário cumpria todos os roque.o M
neeessárlos, de acbrdo com aSUS
ituiçã.ce as leis e os regulamen-CO21.
da ' República Federativa dotOs
1, para a celebração deste Con-

ou para ratiflreelo, se fôr otra
e ; (11) as obrigações centrai-dascaso

Mutuário neste Contrato são vá-Ael
e ;exigíveis. Dito parecer ade-lida.
deverá abranger a solução demal

uer outra consulta de naturezaqua
ca que o Banco considere per-juri
te.tine
e Que o Banco haja recebido
a de que a pessoa ou pessoas quepro
creveram este Contrato, em nomeeu
lutuário, agiram com poderes eu-do
nese para fazê-lo ou, em casofiei
rádio, prova de que o contratocor
vàlidamente ratificado.foi
) Que o Mutuário Ir ia designado

oe,mais pessoas que possam re-urr
prx sentá-lo em todos os atos relacio-
na os 'com a execução do presente
Cc s trato e que haja feito chegar ao
B co' exemplares autênticos das ali-
si atuiu dêsses representantes.

d) .¡Que o Banco haja recebido ga-
te tias adequadas de que o Mutuário
dl porá oportunamente de recursos
st !cientes para executar o Programa
d acerdo com o previsto na Seção

Qo
5	 . '

(e) ! e o Mutuário haja apresen-
O ao Banco , um relatório ipicial,

• doseado pela' forma indicada pelo
• nco, que sim de base para a ela-
b ração e avellação dos relatórios
• bsentientes de desenvolvimento do

*crema a que se refere a Seção ..
6 03. Em acréscimo a outras infoe-

ões que o Banco possa razoável-
ente solicitar, de acôrdo com este

trato, o relatorio inicial deverá

DIÁRIO

compreender um plano de 'realização
do Programa e incluir uma descrição
das inversões realoadas no Programa
atã uma data imediatamente anterior
à do reletório. Alem disso, O Mutuá-
rio devesá aeresentar ao Banco o pla-
no, cateloeo ou código de contas que
deveeá ser utilizado pelo Executor
para demonstrar as inversees que as
efetuem na PT °grama, tanto cem os
recurses do Enaprésemo como disi
es demais .recursos que devam ser
contsibuirlos para a Sua total ene-
cudeo, de acerdo com a Seção 6.01.

(f)- Que o Mutuário haja apresen-
tado ao Banco o nevo regulamento
que sere adotado pelo Executor para
as operações do- Programa, no qual
se estabeleço:se os critérios e hormas
para a concessão , .de créditos, aos be-
neficiários do'Peogrania, tento no que
se • refere à elegibilidade de dito be-
neficiários como no que concerne às
condições dos créditos, incluindo_ os
respectivos periodos de carência e de
amortização, juros e outros encargos,
supervisão, normas referentes à com-
pilação e análise de dados estatísticos
e demais condições pertinentes de
acôrdo com êste Contrato.

(g) Que o Mutuário haja apresen-
tado ao Banco uma estimativa devi-
demente justificada, para 1970, doe
montantes globais de créditos a se-
rem concedidos com recursos do Pro-
grama, incluindo - sua destinação por
tipo de atividade e sua distribuição
eográfica, assim como dos recursos

a serem aplicados nos serviços de ex-
tensionismo.

(h) Que o Mutário haja apresen-
tado ao Banco a primeira lista de
produtos agrícolas a que se refere a
letra (b), iradas (1), item (3) da Se-
ção 5.01.

(i) Que o Executor haja registra-
do o empréstimo objeto deste Con-
trato, de acôrdo com as sdisposiçõen
legais brasileiras pertinentes.

Seção 3.02. Condições prévias para
qualquer desembolso. Todo desembed-
so, inclusive o primeiro, estará sujei-
to ao cumprimento dos seguintes ZS-
quisitos prévios:

(a) Que -o Mutuário tenha apre-
sentado por escrito um pedido de de-
tembeeso e que,„ezn amparo desse pe-
dido, haja fornecido ao Banco os- do-
cumentos e demais antecedente; -que
iiiste possa lhe haver razolivelmente
solicitado. O referido pedido e os cor-
respondentes documentes e antece-
dentes deverão comprovar, de modo
:satisfatório ao Banco, o direito do
Mutuário a receber a quantia &ald-
eada, bem corno assegurar que dita
quantia será util izada exclusivamente
para. os fins deste Contrato.

(b) Que não haja ocorrido qual-
quer das circunstâncias enumeradas
na Seção 4.01.

Seção • 3.03. Desembolsos paru o
Fundo de lnspeçao e Vigilância. O
Banco poderá efetuar os desembolsos
correspondentes ao Fundo de Inspe-
ção e Vigilância previstos na letra
(c) da Seção 6.02 uma vez que êsste
Contrato tenha sido declarado elegí-
vel para desembolsos.

Seção 3.04. Procedimento de de-
sembõlso. Respeitado o disposto na
Seção 3.08 dêste Contrato, o Banco po-
derá efetuar desembolsos por conta
da quantia referida, na Seção 1.01:
(a) transferindo a favor do Mutuá-
rio as somas a que este tenha direito
de acôrdo com o presente Contrato;
(b) fazendo pagamentos por conta do
Mutuário e de acbrdo com Sie a ou-
tras instituições bancárias; (c) eone-
tituindo ou renovando o fundo rota-
tivo a que se refere a Seção 3.05; ,e
(d) mediante outro método que as
pedes acordem por escrito. Qualquer
despesa • bancária cobrada por tercei-
ro por motivo dos desembolsos corre-
rá por conta do Mutuário. Salvo
acôrdo das partes em contrário, só se-
rão feitos desembolsos, em cada oca-

,

	

Se.*	

sião, de queeiteas, não, inferiores ao
equivalente a US$ 25.000 (vinte e cin-
co mil dólares),.

Seção 3.05. Fundo Rotativo. Como
parte do empréstimo e uma' vez cum-
vidos 03 1'414S:tf:IS previstos Las Se-
çees 3.01, 3.02 e 3.06, o ;Banco, a
débito da quantia referida ;na Seção
1.01, poderá estabelecer um fundo ro-
tativo em valor que con.sidereeapro-
priado, porém não superior a 	
IJE$ 3.500.000 (três milhões e Quinhen-
tos mil dólares) ou seu equivalente,
que o Mutuário deverá utilizar para
financiar os gastes relacionados com
a execução do Programa. O Brinde
a pedido do Mutuado, poderá reno-
var, total ou percieententee êste furt-
o rotativo à' medida de teia utiliza-

ção e sempre que sejam cumpridos os
requisitos eae Seções 3.02 e 3.06. A
constituição e renovação do fundo ro-
tativo serão considerados; como 'de-
sembolsos, para todos os; efeitos do

Seção 3.06. Cartas de crédito espe-
presente Contrato. 	 -
ciais. O Banco e o Mutuado conven-
cionam que os desembolsos em dóla-
res, destinados a cobrir despesas em
cruzeiros, serão efetuados de Wird°
com o procedimento de cartas de cré-
dito especiais a que se refere o Con-
vênio celebrado entre O Banco e o
Executor, em 12 de janeiro de 1970,
cuja cópia é apensada ; ao presente
Contrato, dele passando a fazer parte
Integrante como Anexo C:

Seção 3.07 — Gastos em moeda na-
cional. Para determinar a equivalên-
cia em dólares- de uma , quantia erd
cruzeiros que se utilize siara o paga-
mento de gastos nesta moeda, utili-
zar-se-á a taxa de câmbio aplicável
na data do respectivo gesto, observa-
da a regra estabelecido, ,na letra (b)
da Seção 2.06, ou outra taxa de cam-
bio que seja convencionada pelas par-
tes,

Seção 3.08. Prazo para solicitação
do primeiro d,esembôlso. Se antes de
25 de novembro de 1970, ou de uma
data posterior que as partes acordem
por escrito, o Mutuário 'não apresene
tar um pedido de desembôlso que se
ajuste ao disposto nas Seções 3.01 e
3.02, o Banco poderá pôr temo ao
presente Contento, dando ao Mutuá-
rio o correspondente avio. Os desem-
bolsos que o Banco efetue para o ~i-
do de Inspeção e Viglitincia não serão
considerados para fins de aplicação
do disposto nesta Beça°.

Seção 3.09. Prazo final para de-
sembolsos. A quantia á que se refere
a Seção 1.01 sômente poderá ser de-
sembolsada até 28 de maio de 1973. A
menos que 'as partes aeordem por es-
crito prorrogar este prazo, o presens
te Contrato ficará sem efeito na par-
te! da mencionada geantia que não
houver sido desembolsada dentro de
dito prazo.	 1

Seção 3.10, Renziecia a parte do
Empréstimo. O Mutuário, mediante
aviso por escrito enviado ao Banco,
poderá renunciar ao seu direito de
receber qualquer parte da quantia re-
ferida na Seção 1.01 que não haja sido
desembolsada antes do recebimento do
referido -aviso e que ello se encontre
em qualquer das situacões previstas na
Seção 4.03.

Seção 3.11. Reallige das prestações
de amortização, (a), Se, em virtude
do disposto nas Seções 3.09 e 3.10,
deixar o Mutuário ; de ter direito a
receber- qualquer parte da quantia
referida na Seção 1.01, o Banco rea-
justará propordonalreente as presta-
ções vincendas 'de amortização a que
se refere a Seção 2.01.

(b) Este reajustanrente dto incidirá
ebbre as 'prestações de amortização
com relação às emale haja o Banco
contratado participações, !de acôrdo
com o disposto na Seção 2.08 do pre-
sente Contrato, sob o pressuposto de
que o Mutuário utiliearia a totalidade
ela quantia referida na Seção 1.01. O
saldo vincendo do principal do Em-
préstimo que exceda' o montante sôbre
o qual o Banco houver contratado par-

-
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ticipações será amortizado em tantas
prestações semestrais, sucessivas e no
possível iguais, quantas sejam neces-
sárias para manter inalterado o nii-
mero de prestações estabelecido na Se-
ção 2.01.

Seção 3.12. Disponibilidade de moe-
das. O Banco, a titulo de .desembôlso
em cruzeiros,, semente estará obrigado
a entregar ad Mutuário as somas cor-
respondentes a esta moeda na medi-
da em que o respectivo depositário-do
Banco a tenha pôsto à sua efetiva
disposição.

Seção 3.13. Reembalso por créditos
anteriores a éste Contrato. Os crédi-
tos aprovados, . posteriormente a 31 de
dezembro • de 1969, porém antes da
data deste Contrato- e. até p equiva-
lente a US$ 3.000.000 (três Milhões de
dólares) poderão ser financiados pelo
Banco utilizando os recursos previs-
tos na-Seção 1.01, sempre que tenham
sido cumpridos requisitos- substancial-
mente análogos aos previstos no pre-
sente Contrato e que hajam recebido
a aprovação-do Banco.

' Artigo IV	
•111

Inadimplemento de Obrigações'
do Mutuário

Seção 4.01. Suspensão de desem-
bolsos. O Banco, mediante aviso ao
Mutuário, poderá suspender os desem-
bolsos se ocorrer e enquanto subsistir,
qualquer das •seguintes circunstâncias:

(a) Mora do Mutuário no pagamen-
to de qualquer quantia devida ao Ban-
co, a título de principal,- comissões,
juros, ou a qualquer outro titulo, de
acôrdo com o presente Contrato ou
qualquer outro contrato celebrado en-
tre o Banco e o Mutuário.

(b) Inadimplemento, por parte do
Mutuário, de qualquer outra obrigação
estipulada neste Contento.

(e) A retirada ou a suspensão do
Mutuário como membro do Banco.

(d) Qualquer modificação na natu-
reza, património, finalidades e atri-
buições do Executor ou qualquer al-
teração substancial introduzida nas
disposições legais ou nos regulamen-
tos básicos concernentes ao Executor
ou ao FUNAGRI que afete deseavorli-
velmente a execução do Programa ou
os objetivos deste Contrato. Se o
Banco considerar que esta, situação se
'verificou, deverá dar ciência de sei
ponto de vista ao Mutuário, para que
êste adote as medidas ou apresente as
observações e esclarecimentos que en-
tenda pertinentes, podendo então o
Banco, caso não os considere satisfa-
tórios, exercer o seu direito de sus-
pender os desembolsos. - •

Seção 4.02 — Vencimento anteci-
pado. Se qualquer das circunstancias
previstas nas letras (a) e (b) da Se-
ção anterior se prolongar por mais de
30 (trinta) dias, ou se depois da cor-
respondente notificação alguma das
circunstâncias previstas nas letras (c)
e (d) se prolongar por mais de 60
(sessenta) dias, o Banco, em qualquer
momento, seja antes ou depois do de-
sembôlso total da quantia referida na
Seçati 1.01, terá o direito de decla-
rar antecipadamente vencida, em rua
totalidade, a divida do Mutuário de-
'corrente do Empréstimo e exigir, de
Imediato, o respectivo pagamento, jun-
tamente com os juros e comissões con-
tados • até a data em que seja êste
efetuado.

ISeçãe 4.03. — Obrigações não afe-
tadas. Não obstante o disposto nas
Seções 4.01 e 4,02, nenhuma das me-
didas previstas neste Artigo afetará:
'(a) as quantias sujeitas à garantia
irreyogável de uma carta de crédito,
ou (b) as quantias comprometidas por
conta de créditos concedidos antes da
data da suspensão doe desembolsos,
com respeito às quais se tenham fir-
mado contratos.

Seção 4.04. Não exercido de direi-
tos. O atraso ou a abstenção por parte
do Banco no exercido dos direitos as-
tabeleeldos •neste Artigo não poderão
ser interpretados como renúncia do
Banco a tais direitos nem como acei•
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tacão das circunstâncias que lhe te- tom o crédito segurados contra os ris- Seção 5.07. Transporte de bens. Seção 5.13. Avaliação do impactoriana facultado exercê-los. -	 cos e nos valores usuais no comercio, Pelo menos -50% (cinqüenta por mi- do Programa. (a) Dentro de um anoSeçáo 4.05 . Disposições não afeta- dentro das possibilidades existentes to) da tonelagem bruta dos 'equipa- a contar da data da asisoatura dodas. A aplicação das medidas estabe- uo pa:s; mentos, materiais e outros bens cuja contrato de empréstimo, o MUtuário
leci:os neste Artigo não afetara as (h) a aCeitação pravia pelo ceve- compra seja financiada com os do-
obrigações do Mutuário estipuladas dor do atreito que assistirá ao agente lares do Empréstimo e que devam ser deverá apresentar ao Banco o siste-
neste Contrato, as quais continuarão financeiro de ceder e transferir ao conduzidos por via marítima-, deverão ma de avaliação que zerá adotado
em pleno vigor, salvo no caso do ven-- axecutor e dêste de ceder e aranste- ser transportados por navios mercan- para estimar o impacto sócio-econô-
cimento antecipado da totalidade da rir ao Banco, em qualquer niomento tes de bandeira dos Estados Unidos mico do Programa.
respectiva dívida, em que sàmente em que esta instituição o solicite, os da América que pertençam a em-	 (b) Dentro dos 90 dias seguintes à

data em que tenham sido compro-.permanecerão em vigor as obrigações direitos e prerrogativas que competi-. presas	 sempre u tiprivadas,	 p que as na-
metidos 90% (noventa por cento) doapecuniárias do Mutuário. rem a êle agente financeiro em de- vias estejam disponíveis a tarifas que

Artigo V

	

	 corrência do contrato celebrado com sejam justas e razoáveis para os na- recursos do Empréstimo, o Executor
o mesmo devedor .vios mercantes que naveguem sob a deverá apresentar ao Banco uma ava-"Realização do Programa	 Seção 5.03. Cessão de créditos. Com bandeira dos Estados Unidos da liação do impacto do Programa no

Seção 5.01. Finalidades e condições respeito aos créditos que se outora América. As estipulações constantes aumento da produção e produtividade
gerais dos créditos. Com os recursos guem com os recursos do Empréstimo, desta Seção não se aplicam aos bens nos estados beneficiados, Ce acôrd0
co, Empréstimo deverão ser conceai- o Mutuário se compromete a, através transportados por via marítima pela com o sistema de avaliação a que
dos créditos pelos agentes financeiros do Executor, (i) fazer com que o navegação de cabotagem da Repúbli_ se refere a letra (a) anterior.
do Executor, de acOrdo com o regula- agente financeiro os mantenha em ca Federativa do Brasil. Seção 5.14. Outras obrigações do
mento referido na letra (f) da Seçao sua carteira livres de qualquer gra- Seção 5.08 . Custo do Programa. O Mutuário. Dentro dos primeiros 60
3.01 e com normas e procedimentos vame; (ii) solicitar a obter a apro- custo total do Programa é estimado (sessenta) dias de cada ano civil, riu-
satisfatórios ao Banco; tendo era con- vação prévia do Banco caso o agente em não menos que o eqüivalente a rante a execução io Programa, o Mu-
ta as seguintes disposições: 	 financeiro se proponha a vende-los, US$70.000.000 (setenta milhões de tuário deverá apresentar a o Banco

(a) Os créditos deverão aer destina- cedê-los mi transferi-los a terceiros; dólares) e em nenhum caso a parti- evidência de que cru seu orçamento
/dos ao financiamento de inversões e (iii) cedê-los e transferi-los ao doação dos recursos do Empréstimo para o ano correspondente, se con-nos setores a rgrícola e pecuário, con- Banco, quando êste assim o exi gir, poderá exceder a 50% de dito custo. templam as dotações necessárias aforme descrito no Anexo E dêste Con- com todos os direitos, privilégios e Seção 5.09. Recursos adicionais. (a) atender, durante o mesmo ano, suastrato.	 garantias convencionados' rios respec- o Mutuário se compromete a contrl- obrigações financeiras decorrentes co

(0) Em ' nenhum caso os créditos tivos contratos.	 buir oportunamente com todos os re- contrato de empréstimo. Para o ano
paierão ser destinados a (i) fomento Seção 5.04. Utilização de fundos cursos nacionais que, em . adição aos de 1971, a evidéocia deva cobrir tan-da produção de (1) café, banana ou provenientes dos créditos. Os fundia do Empréstimo, se façam necessários to as obrigações correspondentes acacau, incluindo seu Proussamento provenientes do pagamento do prin- para a completa e ininterrupta exe- esse ano como as medidas adotaaasprimário; (2) açúcar, cru ou refina- oiPal e. juros dos crer:tilos concedidos cução do Programa. O montante dês- para reembolsar go Executor os ad •l-do; ou (3) outros proctutos agrícolas com os recursos do Empréstimo que ses recursos nacionais é estimado emdeatinados principalmente a exporta- se acumulem em montante que exee- não menos que o eqüivalente a -'«

antamentos que &ate houver efetua, o
ção e a respaito dos quais existam ex- da ao das quantias necessárias ao .Pa- US$ 35.00.0.000 (trinta e cinco mi- em 1970 para a execução do Pro-
cedentes no Brasil e no resto do mun- :gement° de juros é comissões do Em- lhões de dólares), sem que tal es- grama.do, caso em que o Executor e o Ban- préstimo, somente poderá° ser utili- timativa implique era limitação ou re- 	 Artigo VI
co deverão entrar em acôrdo sabre a aulas para concessão de novos crê- dação da obrigação ora assumida pelo Registros, Inspeções e Relatórioslista de ditos produtos;(ii) gastos gerais e de administração ditos que se ajustem substancialmente Mutuário. A eqüivalência em dólares

Seção 6.01. Registros. o Mutuáriodos beneficiários; (lu) capital de às normas estabelecidas no presente será calculada de acôrdo com a re-

	

Contrato, sendo, entretanto, faculta- gra constante da Seção 2.06 (b). 	 deverá, por intermédio do Executor,
trabalho; (iv) compra de terrenos: 

. . . c-a-t13....t) 
oe dividas. A do o uso de ditos fundos para paga-	 (b) Independentemente das despe_ manter registros adequados, em que

mentos nos territórios de países que sas referidas na Seção 3.13, o Ban - sejam consignadas, de acôrdo com olista de produtos agrícolas a que serefere o inciso (i)„ item (3), desta sejam membros do Banco ou mem- co poderá reconhecer como parte da Plano, catálogo ou código de contas
bros do Fundo Monetário Internado- contribuição local ao Programa os que o Banco haja aprovado, as in-letra será revisada periodicamente, nal, ou na Suíça, para bens e'servi- créditos aprovados dentro do Progra- ve rsões no Programa, tanto dos re-por escrito e mediante acôrdo de arn-bas as partes, a fim de que seja li- ços originários de qualquer desses ma anteriormente à data do presente cursos do Empréstimo como dos de-
países. Contrato, mas depois de 31 de de- mais recursos que devam ser contri-berado algum dos produtos ou hl_ seção 5.05. Créditos a cooperativas. zemaro de 1959, sempre que não ex- buídos para a sua total execução,cluido outro ou _ outros que passem Com os recursos do Programa não cedam ao eqüivalente a US$ 3.000.000 gesses registros deverão ser conta` ilià categoria de excedentes, conforme	

-
mencionado no mesmo item (3), 	

poderão ser concedidos a unia coope- (três milhões de dólares), que tenham zados separadamente os recursos des-
rativa créditos que, individualmente sido cumpridos requisitos substancial- t,inados à execução do plano de apoio(c) aos beneficiários dos créditos 	 •deverá cobrar-se, a. título de juros, ou em seu conjunto, excedam ao eqüi- mente análogos aos estabelecidos nos- aos serviços de extensionismo a quevalente a US$250.000 (duzentos e cia- te Contrato e que tais créditos hajam se refere a Seção 5.10 e nale apli-comissões, seguro ou qualquer outro quente, mil dólares), salvo se o Bali-recebido a aprovação 	 bem como ser identificadosencargo, a taxa ou taxas anuais que co, após conhecer a opindão do Exe- 	 5.10. rServiços	

Bez nosi. on
is_ os créditos outorgados, o emprito daso Banco considere razoáveis, cutor, expressar que a ela não tem mo. O Executor deverá desenvolver recuperações obtidas desses créditos eSeção 5.02. Outras condições dos 

créditos. Em todos os créditos que co.O- objeção.
	 e levar a cabo um piano de apoio os serviços contratados, demonstrado

Seção 5.06. Uso dos recursos. (a) aos serviços de extensionismo que o emprêgo destes no Programa. e Li-torguem com os recursos do Ernprés- O
timo, deverão os agentes financeiros s dólares do Empréstimo só pode- serão prestados aos benelciários do car assinalados o desenvolvimento e otão ser usados para o pagamento de
do Executor incluir,. entre as condi- bens e serviços originários ou prove- Programa. Para financiar dito pia- custo do Programa.

men
ções que exigirão dos respectivos de- nientes do território dos Estados Uni- no dever-se-á cobrar aos beneficia- Seção 6.02. In3pe755. (a) O Ban-
vedores, pelo menos as seguintes: 	 dos da América ou para o pagamento rios a taxa ou taxas que o Banco co estabelecerá os procedimentos de
, (a) o direito, do agente financeiro, de bens e serviços originários ou pro- considere aceitáve's e a arrecadação inspeção que julgar necessários para
do Executor e do Banco, de exarni- venientes da República Federativa do respectiva, assim corno outros re- assegurar a execução satisfatória do
nar os bens, lugares, trabalhos e cone- Brasil. Sem embargo, o Banco poderá cursos que se destinem ao financia- Programa.
truções do respectivo projeto; 	 autorizar a aquisição de bens produ- mento do plano, deverão ser contabi-irados pelo Executor separadamente (b) O Mutuário deverá permitir e' (b) o compromisso do devedor de zidos em outros de seus países mena-
que os bens e serviços financiados com bros ou a contratação de serviços das demais operaçies do Programa. fazer com que seja permitido que as
O crédito serão utilizados exclusiva- provenientes de ditos países, se con- .. Seção 5.11. Extimativas' anuais, funcionários, engenheiros e demais
mente na 'execução do respectivo pio- siderar que tais operações são venta- Antes do término de cada ano civil, técnicos enviados pelo Banco imspe-
jeto.	 durante a execução do Programa, o cionem em qualquer momento a exe-josas para o Mutuário.(c) a- obrigação do devedor de pra- (b) Quaisquer bens ou serviços não Executor deverá apresentar ao Ban- cução do Programa, assim como os
porcionar tôdas as informações que o originários ou provenientes da Repta co uma estimativa devidamente jus- equipamentos e materiaS, e exami-
agente financeiro e/ou o Executor ra- blica Federativa do Brasil, cuja aqui- tificada (a) dos montantes globais de nem os registros e documentos que o
zoàvelmente lhe solicitem com fes- tição ou contratação seja necessária créditos a serem concedidos com re- Banco considere neçassario conhecer.
peito ao projeto e à. situação finan-para a execução do Programa, deve- cursos do Programa durante o ano (c) Da quantia referida na Seção
ceira dele devedor;	 tão ser financiados com os dólares oo seguinte, incluindo sua destinação 1.01, destinar-se-á para o respectivo

(d) o direito do agente financeiroEmpréstimo. Esta disposição não se por tipo de atividade e sua clistri- Fundo de Inspeção e Vigilânca do
de suspender os desembolsos do cré-aplicará às aquisições de bens ou à mabuição geográfica e (b) dos recursos Banco a soma de US$ 350.000 (t.te-
dito se o devedor se tornar inadim.; otcontratação de serviços originários ou aplicados nos serviços de exten.sionis- untos e cinqüenta mil dólares), queplente;	 provenientes de qualquer outro país mo, juntamente com comentários sô- será desembolsaOa em quotas trimes-

(e) o compromisso do devedor de membro do Banco, nem às compras bre os resultados comparativos logra- trais e no possível iguais, para Ler
que tornará tôdas as medidas neces- de reduzido valor no mercado local. dos, em ambos os casos, no período incorporada a dito Funõo, sem ne-,
sárias para que os contratos de cone- (c) as demais moedas do Emprés- anterior.	 cessidade de prévia solicitação do nu.trução e de prestação de serviços, as- timo poderão s er usadas para paga- Seção 5.12. Correção monetária. tuário. O Banco envias á ao Mutuá-
sim como tôda a aquisição de bens mento nos territórios dos países mem- Antes do término de cada ano civil, rio, nas épocas próp rias, as notifica-
para o respectivo projeto, sejam fei- bros do Banco, a menos que o pais durante a execuçãO do Programa, o ções dos correspondenVs dézitas
tos por custo razoável, o qual deverá membro respectivo haja restringido Executor deverá, igualmente, apre- 	 Seção 6.03. Relatórios. (a) O 141u-
ser em geral o preço mais baixo do seu uso de acôrdo com o Artigo V, sentar ao Banco as normas que se tuário se aompromete a apresentar
mercado, tomando em consideração Seção 1 (c), do Convênio Constituti- propõe aplicar no ano seguinte em ao Banco, em termos e pela folanafatôres de qualidade, eficiência e ou- vo do Banco,	 matéria de correção monetária, jun- que este considere satisfatórios, nostros pertinentes ao caso; 	 (d) Os bens adquiridos "com os te- to com um relatório indicando os prazos adiante discriminados , os se-(f) g constituição, por parte do de- cursos do Empréstimo só poderão ser efeitos que. durante o período pre- guintes relatórios:
vedor, de garantias específicas sufi- utilizados para os fins estabelecidos cedenteOresultarani das normas ado- 	 (i) dentro dos 30 (trinta) dias sub-
cientes em favor do agente finan- neste Contrato. A utilização dêsses tadas a êsse respeito na mobilização seqüentes a cada trimestre civil ouceiro;	 bens para outras finalidades ficará de recursos para a agricultura e na em outro prazo que as partes s cor-(g) o compromisso do devedor de condicionada à prévia autorização do capitalização, das instituições de cré- dem, os relatórios relativos à exe-segurar e manter os bens que garan- Banco.—dito.	 cução do Programa, de aCôrdo corri
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as aolmas que o Banco a respeito
ene 2 ao Mutuário;

e • te,. demais reratórios que o Ban-
co azoevelmente seicee com reseei-
• enversão cee recurso:o do em-
pe,: 'eme, à utilize:e:O dos bens rei-
nei :Tos com ditos teatros e ao de-
se. :dee:nen:to do lei osiamit;
c. ;dento rios 90 ( remeta) elas

se; entes ao encerramento de caea
exe.cido financeiro do Executor, a
pai er do que iinaliea em 31 de de-'
zereero" de 1970 e enquanto subsisti-
rei' ar obrigações do Mutuário de-
ce: ertes deste Contrato, ties exem-
pte .es dos estados finameiros e In-
forinmeo financeira, complementar, ao
eniesenento do referido exercido,
rei: tives à totalidade do Programa.

o) Os estados financeiros e do-
eu centos mencionaeos no inciso eu)
tia letea (a) anterior serão apresen-
to os com pmecer da Contadoria G-e•
ral do Executor, de acôrdo com re-
queltoe satisfatórios ao Banco, dentro

• cio prazo acima mencionado. Quan-
do o Banco o solicitar, os rela-
tei os 'referidos nos iten.s (i) .e (ii)
da letra (a) precedente serão tam-
bém apresentados, com pareceres, na
foi ma 'acima mencionada. O Mutuá-
rio deverá autorizar a Contadoria-
Geral ido Executor a fornecer direta-
mente ao Banco telas as informa-

aeicionals que é te razoMelmen-
te •olielte com relação áo Programa.

Artigo VII
Dispostoe Diversas

3eção '1.01. Data do Contrato.
Pua todos os efeitos, a data deste
Ccntráto é a que figura em sua fra-
se inicial.

Seção 7.02. Extinção do Contrato.
O pagamento total do principal, ju-
ro i e comissões devidos pelo Mutue'.
ri( dará por extinto este Contrato
e ;45d5s as obrigações dele derivadas.

Seçao 7.03. Validade dos direitos e
obrigações. Os direitos e obr1go:10es
as iabelecidos neste Contrato são váll-
dez e 'exigíveis de aorktio com os seus
tê mos, independentemente da legis-
la rão de qualquer pais, e em come-
qt ência nem o Banco nem o Metuá-
ri o poderão alegar a ineficácia de

alqiier das estipulações contidas
•tu ste instrumento.

Seeão 7.04. Compromisso sôbre
gi 2varnes. O Mutuário se comprome-
te a, caso .constitua algum gravame
se 3re os teus bens ou receitas fle-
ctes, como garantia de uma dívida
eeterria, constituir ao mesmo tempo
uu geavanite que garanta ao Banco,
eu cendições de igualdade e propor-
cienalmente, o cumprimento das obri-
geções contraidas neste Contrato.
Rita 'disposição, entretanto, não se
aplicará: (1) aos gravames sôbre

ns Comprados, quando constituídos
para garantir o pagamento do saldo
drveder do respetclvo preço; e (ii)

s gravames pactuados em operações
tremerias para garantir' o pagamento
de obergações cujos prazos de venci-
mento não excedam a um ano. A
opressão "bens ou receitas fiscais",

ada nesta Seção, se refere a tôda
clacse de bens ou receitas que per-
tençam ao Mutuário ou a qualeuer
d StáS dependémeas que não sejam
eetidades autônomas com patrimônio
p '6)110. .

Seção 7.0. Pub-lícida rte. O Mutuá-
rio se compromete a fazer com que

ia indicado em forma adequada nos
p: regimes de publicidade relacionados
tum o Programa., que este é financia-
do com a cooperação do Banco e se
realiza dentro dos objetivos gerais
da Aliança para o Progresso.

Seção 7.06. Comunicações. Salve
aciôrde escrito e'm que se estabeleça
procedimento difereate, todo aviso,
&licitação ou oomimMaçolio que -as
Netee devam enviar uma à outra
cri virtude deste Contrato, será efe-

Medo por escrito e consderar-se-á
frito desde o momente em que o cor-
respondente documenta seja entre-
gue ao destinatário ne respectivo eh-
derêço a seguir indicede:

Ao Banco:
Endereço postal:
Inter-American Development Bank
608 Seventeenth Seceez, N. W.
Washington, D. C. 20577
BE, 1317.
Endereço telegráfico:
INTAMBANC •
Washington, D. C.
Ao Mutuário ou ao Executor;
"e-endereço postal*
Bane) ('entrai do Brasil
Avenide Presidente Vargas„ 84
Rio de Janeiro, G tenabara
Brasil
Endereço telegráfico:
BANCENTRAL
Rio de Janeiro, Breei

Artigo VITI
Arbitragem

Seção 6.01. Cidusuz rlomrronds-
sória. Para a Solução de qualquer
controvérsia oriunda do presente Con-
trato e que não seja dirimida por
acôrdo entre as partes, estas se sub-
metem incondicional e irrevogável-
mente a processo e sentença do Tri-
bunal de Arbitragem a que se refere
o Anexo A do presente Contrato, que
deste faz parte integrante,

Em Testemunho do que, o Mutuá-
rio e o Banco, agindo cada qual por
intermédio de seu representante au-
torizado, firmam este Contrato em
três vias de igual teor e para um só
efeito, na Cidade de Washington,
Distrito de Cohlmbia, Estados Unidos
da América„o dia mencionado na
frase inicial deste instrumento.

República Federativa do Brasil,
Antônio Delfim Neto, Ministro da Fa-
zenda.

Banco Interamericano de Desenvol-
vimento — P. Herrera, Presidente.

Testemunhas: Antõnio Dias Leite
Júnior — Mozart Gurgel Valente.

ANEXO A
Arbitragem

Artigo Primeiro. Composição do
Tribunal. O Tribunal Arbitrai será
constituído de três árbitros nomeados
da seguinte forma: um, pelo Banco;
outro pelo Mutuário e um terceiro,

doravante denominade Desem,pa-
tadar", por acôrdco entre as partes,
quer diretamente, quer por intermé-
dio dos respectivos árbitros. Se não
houver acôrdo entre as -partes com re-
lação à nomeação de Desempatador,
este será designado a .pedido de qual-
quer das partes, pelo Secretario Geral
da ierganização dos Estados America-
nos. Se qualquer das partes não no-
Mear árbitro, éste sere designado pe-
la Desembargador. Se'qualquer dos ár-
bitros designados, ou o Desempatador,
não desejar ou não puder atuar, ou
prosseguir atuando, Proceder-se-á à
sua substituição pela forma estabele-
cida para a sua designação original.
O substituto terá as mesmas funções
e atribuições do merebro substituído.

Artigo Segundo. enteio do Processo.
Para submeter a controvérsia ao pro-
cesso de arbitragem, , a parte recla-
mante dirigirá à outra uma comunica-
ção, por escrito, expendo a natureza
da reclamação, a satiefação ou repa-
ração pretendida, e o nome do eirbi-
teo que designa. A parte que receber
essa comunicação deeerã, dentro do
prazo de 15 (quinze) dias, comuniear
à parte contrária o nome da pessoa
que deverá atuar como seu árbitre.
Se dentro do prazo de 30 (trinta)
dias, contados da entrega da referida
comunicação a parte reclamante, as
partes não houverem chegado a um
acôrdo sôbre a pessoa do Desempata-
dor, qualquer delas poderá solicitar
essa designação ao Secretário Geral
de, Organização dos Estados Ame/ma-
nos para que este pxrceda à nomea-
ção do Deserapatador

Artigo Terceiro. Conetttuição do
Tribunal. O Tribunal Arbitrai cons-
tituir-se-á em Washington. Distrito
de Colúmbia, na data que o Desem-
patador designar e, uma vez consti-
tuído, funcionará nas datas fixadas
pelo próprio Tribunal.

Artigo Quarto. Competência. pa-
cul~ e Sentença do Tribunal. ia)
O Tribunal terá cempetência para
conhecer e decidir tão semente sôbre
a matéria da controvérsia. O Tribu-
nal estabelecerá suas 'próprias normas
de processo e poderá por iniciativa
própria, designar' os Peritos que con-
siderar necessários. Em qualquer ca-
so, no entanto, dará sempre às par-
tes a oportunidade de apresentar ra-
zões em audiência.

(b) O Tribunal. julgará *eit aeque
et bone", baseando sua decisão n
termos do Contrato e proferirá se ,
tença ainda que uma das partes n5.4
haja cbmparecido.

(c) A sentença, que será adotadee
pelo voto concordante de, pelo menos,
2 (dois) membros, deverá ser preferir'
da por escrito e dentro do prato de
60 (sessenta) dias, a partir da date!
da nomeação do Desempatador, a nád
ser que o Tribunal decida prorrogar d
aludido prazo, em virtude de °imune
tendas especiais e imprevistas. Ai;
partes serão notificadas da sentençal
por meio de comunicação subscrita,'
pelo menos, por 2 (dois) membros de
Tribunal. A sentença, que deverá ser
cumprida dentro do prazo de 30 (UM"
ta) dias, terá efeito executivo e será
irrecorrivel.

Artigo . Quinto. Remuneração doe
Arbitros e Despesa*. Antes de o Tri-
bunal ser oonstituido, as partes es-
tabelecerão a remuneração dos sela
árbitros e das demais pessoas que o
processo de arbitragem requeira. Se
as partes, na oportunidade, não che-
garem a um acôrdo, o próprio Tribu-
nal fixará a remuneração que seja
razoável, segundo as circunstâncias.
Cada parte responderá por suas pró-
prias despesas no processo de arbi-
tragem. As despesas do Tribunal se-
rão pagas, em parte iguais, por am-
bas as partes. Qualquer dúvida rela-
cionada com a divisão das despesas
ou quanto à forma de pagamento, se-
rá resolvida pelo próprio Tribunal,
sem posterior recurso.

Artigo Sexto. Notificações. Qual-
quer notificação relativa à arbitra-
gem ou à sentença, sere procedida
pela forma prevista no presente Con-
trato. As partes renunciam, pelo pre-
sente, a qualquer outra forma de no-
tificação.

ANEXOS
Descrição do Programa _

I — Objeto
O Programa constitui a primeira

etapa de um plano que tem por objeto
o fortalecimento econômico e social de
pequenos e médios produtor rurais e
suas cooperativas, em diversos Esta-
dos do Brasil, cujo valor total é esti-
mado no equivalente a US$ 	
100.000.000. Consiste na concessão de
créditos a curto, médio e longo prazo,
em condições financeiras razoáveis, a
ditos produtores e suas cooperativas,
juntamente com a prestação de servi-
ços de extensionismo a uivei do pro-
dutor a fim de. programar as inversóes
e orientar os mesmos beneficiários em
técnicas modernas de exploração agro-
pecuária. O Executor delegará a seus
agentes financeiros a responsabilidade
de negeciar e conceder os créditos aos.
oeneficiários e lhes transferirá os re-
cursos do Empréstimo e da contribui-
ção local a cargo do Mutuário, medi-
ante o redesconto de ate 90% do mon-
tante dos créditos concedidos e que
haja aprovado.

Os créditos poderão ser destinados
ao financiamento de:

1. Inversões
(a) No Setor Agrícola:
(1) Maquinaria e equipamentos
(11) Veículos ou embarcações meno-

res para transporte
(111) Melhoramento de solos
(iv) Construções e diversos
(v) Plantações frutícolas.	 -
(v1) Infra-estrutura de irrigação e

drenagem.
(b) No Setor Pecuário:

-(1) Maquinaria e equipamentos
(ii) Veículos ou embarcações mene-

ies para transporte
(111) Pastagem	 •	 •
(1v) Aquisição de gado de grande,

médio e pequeno porte
(v) Construções e diversos.
2. Capital de trabalho

REGISTROS PÚBLICOS
DECRETO-LEI N9 1.000 — DE 21-10-1969

DIVULGAÇA0 Nó 1.130

Preço:	 Cr$ 2.0

A VENDA

NA GUANABARA

Seçao de Vendam. Avenida Rodrigues Alves, 1

Agência it Ministério da Fazenda'

Atende-sta pedidos pelo Serviço de Reembõlso Postal.

EM BRAMIA

Na sede do DIN

•
•

•



Contrib.

Local
Empréstimo

48,65
21,00

0,35
-

'70,00

Créditos, para Inversões 	 	 34,65 14,00
créditos para Capital de Trabalho 	 21,00
inspeção e Vigilância do Banco 	 0,35

TOTAL 	 35,00 35,001

Percentagens 	 50,00 50,00

60,5
30,0
0,5

I
100,0 

n
100,00 103,0

Fontes e Uso de Fundos
(N.o equivalente a milhões de dólares)

MOEDA DE ORIGEM MOEDA DE USO

Moeda
Divisas

nacional

Moeda
Divisas

nacional

%Total

Terça-feira 18 DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 - Parte II) Agesto de  1970 2177

- Custo e Financiamento do Programa
Estima-se que o custo total do Programa

de acordo com os quadros que se seguem:

ANEXO B
não , será inferior ao equivalente a US$ 70.000.00 (setenta -milhões de dólares), a ser financiado

Plano de financiamento
(No equivalente a milhões de dólares)

Empréstimo	 	 10,00 16,00 2,502 32.50 35,00
Contrib, Local 	 35,00 35,00 35,00

19,00
--

51,00 67,50 70,00TOTAL 	 2,50'

50,0
50,0

100,0 .	 •

*	 Inclui a contribuição dos agentes financeiros do Executor, estimada na equivalente a US$ 7.000.0e0 e destinada a financiar capital de trabalho.
- Inclui 115$ 2.150.009 correspondente ao valor estimado das importações indiretas no Programa.

///. D;stribuição Geográfica
Os recursos do Programa serão

aplicados com observância das priori-
dades estabelecidas pelo Plano Estra-
tégico de Desenvolvimento do Pais,
no que se refere ao setor agropecuá-
rio, e de acôrdo com a estimativa
anual que o Banco haja aceitado, na
qual se detalhem, por regiões geográ-
ficas, os ITIDatan ,.2.s globais e a desti-
naç:io cies crétexs. Dita estimativa
levará em consderacão a necessidade
de concentrar a aplicação dos recur-
sos em determinarias regiões, a fim
de que produzam um impacto efetivo
na economia: do Pais.

IV. Condições de elegibilidade dos
Beneficiários

O Programa está dirigido exclusiva-
mente aos produtores agropecuários
classificados como "pequenos" ou
"médios" e as suas cooperativas, cve
tenham no setor agropecuário sua
atividade principal e que reunam 'as,
características seguintes:

1. Pequeno Produtor - Patrimônio
liquido agropecuário de até o equiva-
lente a US$ 10.000.

2. Médio Produtor - Patrimônio • li-
quido agropecuário de até o equiva-
lente a US$ 30.000.

3. Cooperativas - Com não menos
de 70% de seus associados qualifica-
dos como produtores pequenos e mé-
dios, os quais, por sua vez, participem
no volume total das operações. anuais
'da cooperativa com uma percentagem
aceitável ao Banco (esta percentagem
deverá ser estabelecida no regulamen-
to para as operações do Programa),
Os créditcs às cooperativas serão des-
tinadas exclusivamente ao financia-
mento da comercialização, armazena-
gem e beneficiamento primário de
produtos agropecuários e, em casos
espec:ais, ao financiamento de sub-
projetos globais de concessão de cré-
ditos aos respectivos cooperados, sem-
pre que sejam observados os critérios
especficos estabelecidos com tal fina-
lidade em dito regulamento.

V. participação do Extensionismo
Será obrigatória a participação do

extensionismo em 1/Orlas as operações

1a nível do produtor rural e também
ao nível do cooperado em casos espe-
ciais de financiamento de subprojetos
globais de cooperativas, a fim de:

1. Assegurar que á concessão de
créditos se faça em concordância com
os planos estaduais de desenvolvi-
mento agropecuário.'

2. Basear cada crédito num plano
de administraço rural técnicamente
elaborado, ou seja num projeto inte-
grado que tenha em conta as necessi-
dades de inversão e de capital de tra-

Beneficiário

Pequeno

Médio Produtor

2. Prazos e períodos 'de carência

(a) Curto prazo 01 - até 2 anos de
prazo, incluindo um período de carên-
cia de até 6 meses.

(b) Médio prazo - mais de 2 e até
5 anos de prazo, incluindo um período
de carência de até 2 anos. -

(c) Longo prazo mais de 5 e até
12 anos de prazo, incluindo um perlo-
de de carência de até 4 anos.

Prazo

Curto
Médio
Longo

balho • de Vódas as atividades agrope-
cuárias da propriedade rural, em fun-
ção da linha ou linhas especificas de
produção qüe se deseje fomentar.

3. Assessorar aos beneficiários na
execução dos projetos e fiscalizar de-
vidamente a . utilização dos créditos
respeatávos.

V/. r1aracteristicas dos CrMiiOs
1. Montantes
Os montantes dos- créditos deverão

ficar sujeitos aos seguintes limites:

150 X maior salário-
mínimo mensal
no País.,

500 X maior salário-
mínimo mensal

, no Pais.

V//. Distribuição dos créditos por-
Prazos

Sujeito a revisão nas estivativas
anuais de concessão de créditos apre-
sentadas pelo Et tecutor e que o Banco
haja aceitado, Drevê-se que a distri-
buição dos recunsos do Programa por
prazos dos créditos será a seguinte:

1 Os créditos 1, curto prazo somen-
te poderão ser concedidos com recursos
da contribuição local.
Distribuição dos Créditos por Prazos
(No equivalente a milhões de dólares)

Total

21,0
	

21,0	 •30,0
14,0
	

33,4
	

48,0

	

15,3
	

22,0

	

69,7	 100,0

Os créditos a curto prazo somente -
poderão ser utilizados para financia-
mento complementar de planos inte-
grados cujas inversões sejam finan-
ciadas com créditos a médio e a longo

•prazo.

VIII. Gastos Administrativos
Risco Com ercial

Para cobrir os gastos administrati-
vos dos agentes 'financeiros e o risco
comercial dos créditos, o Executor, no
regulamento para as operações do
Programa, poderá autorizar ditos
agentes a cobrar aos respectivos be-
neficiários a taxa ou taxas que o Ban-
co considere aceitáveis.

Os gastes administrativos da Exe-
cutor na execução do Programa não
serão cobertos com os recursos a êste
destinados.

IX. Aquisição de Gado Vacum
Com exceção de casos especiais de

projetos que contemplem a aeuisiçáo
de não mais que 10 cabeças de corte
para engorda, financiado a curto
prazo, somente poderão ser outorga-
dos créditos para aquisicão de gado
vacum quando seja de cria ou quando
se trate de reprOdutores, sem p re que
tenha as seguintes características
comprovadas por certificados de "pe-
digree" ou pureza expedidos por um
organismo qualificado, aceitável ao
Banco:

/. Os touros (reprodutores) deve-
rão ter uma pureza de 100%, com ex-
ceção dos touros da raça Brahma ou
outra raça indica 'para carne, os quais
deverão ter uma pureza não inferior
a 75%.

2. As vacas leiteiras deverão ter
unia percentagem de sangue puro não
Inferior a 75%.

3. As vacas da raça Brahma ou
outra raça Indica para carne deverão
ter uma pureza não inferior a 50%.

X. Financiamento de Habitacõea

Os recursos do Programa não po-
derão ser utilizados para o finan-
ciamento de construção e/ou melho-
ramento de babitacões.

19,4
15,3

Montante Mínimos	Montante 'Máximo

Produtor •.. 30 X maior salário-
mínimo m e n sal
no País.

50"X maior salário-
mínimo ,m e n sal
no País.

Emprés- 1 Contrib.

timo	 Local

34,7 •	 36,0
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XI. Duplicação com outros

Programas
i

Para vitar uma possível duplicação
com (e:ti-xes programas de cré ito
rural, O poderão ser concedidos cré-
ditos pra financiamento de ado:

1. le'4is zonas do prcerama de
pecuári. 1, financiado parcialmene cora
o eme-Í:éstimo 516/I3M do Banco
Munclee!, a estabelecimentos de gaio
que rei o sejam elegíveis 'reei dito
prograrl a.

2. E e zona do programa finen-
ciado bom o anterior empréstiMJ
n9 205/3F-BR do Banco, a estabeleci-
mentos' de gado que se dediquem à
produçt o leiteira como afividad?
princip'.1, não podendo ser finan-
ciados !aquêles dedicados à protluço
de carie que sejam elegíveis para o
refer'd programa.

XI . Tramitação e Ccmlrôlc

I
Na ramitação e contrôle dos cré-

ditos, s agentes financeiros:
1. *..." ee l izarão programas de inspe-

ção d(ts cafaiitos e respectivos proje-
tos. qe e core preenderão visitas obre
gatóries de inspeção.

2. presentar'áo anualmente ao
Execu:or um relatório sôbre, a si-
tua,cad, da respectiva carteira relativa
ao Pr!grama. discriminando:

(a) , o número e o valor dos cré-
ditos arn mora, esclarecendo em cada,1cace) . s datae em que esta se tenha
verificado e o número de prestações
em ai:raso e seu valor; e

(b) : o número e o valer dos cré-
ditos renovados.

Por sua parte, o Executor tomará
as na(didas necessárias pear que, no
possívpl, os formulários utilizados pe-
los arentes financeira e os organts-'m 5os çe extensionismo guardem certa
unifo*nidade. de moe a possibilitar
uma 1 Informação adequada para a
inspedAo e avaliação do Programa.

:	 ANEXO e
cohrênio Gera/ sôbre utilizacdo
di Cartas de Crédito Especiais

em Dólares

Co: vênio celebrado em 12 de
laneifo de 1970 entre o Banco
Inter imericano de Desenvolvimento
("ora'N ante denominado "Banco In-
terae'ericeno") e o Banco Centrel de
33-ee'l( e ore vante denominado "Ban.
co Ontral").

Ea 3 cenvenio disciplinará o uso de
Cart I S de Crédito Especiais em do`a-I,res os Estados Unidos da América
(dori, eente denominadas "Certas de
Cráe"o Especiais") no desembôlm de
emnY etirros caie, a partir desta data.
venVern a ser concedidos pelo Banco
Inte 'americano à República Fe-
derava do Brasil e/ou a entidades
bre elle' ees epin recursos do Funde
pear Operações Especiais do Banco
Intetamericano provenientes dos au-
Inen'eis a que se referem as Resolu-
ções; AG-2/65 e AG-10/67, anrovadas
/ria' Aseembléia de Governadores do
Brae0 Interamericance sempre que
nos lrespectivos contratos se preveja a
utilf7ação de dólares dos Eitados Uni-
dos da América para .o financiamento
de Ledos em moeda nacional. Para
es (feitos dêste con.vénio o tomedor
do I emoréstimo será denominado
doravante "Mutuário".

Artigo /
Car ricteristicas das Cartas de Crédito

Especiais
A; Cartas de Crédito Especiais se-

rão irrevogáveis, divisíveis e transfe-
rive'.s, abertas ou ampliadas a pedido
do Banco Interamericano em uma
Insliltuição Bancária dos Estados Uni-
dos' (doravante denominado "Banco
No/ te-americano") , indicada pelo
Bailko Centeal, a favor décee ou de
seu designado.

Artigo II
objeto das Cartas de Crédito

Especiais

1. roldão ser financiados por
meio de Cartas de Crédito Especia s:

(a) todas as classes de =cede-
rias e serviços correlatos de caráter
civil; observado o disposto na letra
(b) seeuinte;

(b) os fretes marítimos e aáreos
das m—er.c.o....as nnanmacies de acar-
do com o inciso anterior, desde que
efetuados por transportaaoras de ma-
trícula dos Estados Unidos da Amé-
rica;

(c) os prêmios de seguros maríti-
mos e aéreos, pagáveis em eó.a_es,
desde que o seguro seja coa ratado
em qualquer um dos países membros
do Fundo Monetário Internanieral
ou net' Suíça.

2. Ressalvado o disposto na letra
(c) do item precedente, todos Os bens
e serviços correlatos, que sejam finan-
ciados com as Cartas de Credito Espe-
deis, deverão ter origem nos Estados
Unidos' da América. O termo "ori-
gem" significa o pais de onde a mer-
cadoria é despachada ao Brasil, fican-
do entendido que se a mercadoria fôr
despachada de um põrto livre, de urna
zona de livre comércio, ou de um de-
pósito aduaneiro na mesma forma em
que tenha sido recebida, o têrmo "ori-
gem" significará o pais do qual a mer-
cadoria fôr despachada para o pôrto
livre ou depósito aduaneiro.

Artigo NI
Uffivação das cartas de crédito

especiais

1. As Cartas de Crédito Especiais
serão utilizadas sempre que, nos têr-
mos de um contrato de empréstimo, o
respectivo Mutuário solicitar ao Ban-
co Interamericano que desembolse dó-
lares dos Estados Unidos para custeio
de gastos em moeda nacional.

2. O Banco Interamericano, caso
aprove no todo ou em parte a solici-
tação mencionada no item precedente,
comunicará ao Banco Central, por es-
crito, tanto dita aprovação como sua
intenção de ordenar a abertura ou
ampliação de uma ou mais Cartas de
Crédito Especiais, pela importância
em dólares dos Estados Unidos que, à
taxa de câmbio prevista no 6ontrato
de empréstimo, equivalha ao montan-
te em moeda nacional que deva ser
desembolsado. Ao mesmo tempo, o
Lanco Interamericano solicitará ao
Banco Central que designe um ou mais
Bancos Norte-Americanos onde devam
ser abertas ou ampliadas as Cartas de
Créeito Especiais.

Ao receber resposta do Banco Cen-
tral, o Banco Interamericano solicita-
rá ao Banco ou Bancos Norte-Ameri-
canos designados pelo Banco Central
a abeztura ou ampliação de uma Car-
ta de Credito Especial a favor do Ban-
co Central, pelo equivalente em dóla-
res ao montante em moeda nacional
que deva ser desembolsado.

Ao receber notificação de que o Ban-
co Norte-Americano abriu ou ampliou
a Carta de Crédito Especial de acôrdo
com o solicitado pelo Banco Interame-
ricano, o Banco Central depositará
uma importância equivalente em
moeda nacional em uma conta bancá-
ria a favor do Mutuário e, com a
maior brevidade, enviará por telegra-
ma ao Banco Interamericano as in-
formações correspondentes. Oportu-
namente, o Banco Central remeterá
ao Banco Norte-Americano os do-
cumentos especificados neste convênio
a fim de que o Banco Norte-America-
no credite sua conta pelo valor dos dó-
lares correspondentes.

3. O montante em dólares dos Es-
tados Unidos constante de cada Car-
ta de Crédito Especial vencerá, a fa-
vor do Banco Interamericano, os ju-
ros e a comissão de serviço previstos
no contrato de empréstimo a partir
da data em que O Banco Central de-

posite, na conta do Mutuário, o equi-
valente eia roeu, nacional. Tão logo
o Banco Ihteramericano receba do
Iteutaério o pagamento de juros e de
comiss-ao o se.emo transferirá, ao
Banco Central, as parcelas de juros e
comissão de serviço correspondentes à
parte da carta Ca Crédito Especial que
não tenha sido utilizada durante o pe-
ríodo coberto peles pagamentos de ju-
ros e de cons.o de serviço. Os re-
cursos (Ire desta, forma devam ser
transferidos ao Banco Central serão
calculaaos cem base nos montantes e
de acordo com as datas dos reembol-
sos que o Banco Interamericano, du-
rante o respectivo período, tenha fei-
to ao Banco Norte-Americano sob a
Carta de Crédito Especial.

4. As despesas bancárias em que in-
correr o Banco Norte-Americano, con-
forme as práticas usuais e de acôrdo
com o que tenha estipulado com J
Banco Central, referentes a comissões,
transferências, juros ou outras despe-
sas relacionadas com as Cartas de Cré-
dito Especiais, correrão por conta do
Mutuário e serão debitadas diretamen-
te pelo Banco Norte-Americano ao
Banco Central, o qual poderá cobrai
tais despesas do Mutuário, mas em
nenhum caso do Banco Interameri-
cano.

Artigo IV	 .
Período de validade das cartas

de crédito especiais
1. As Cartas de Crédito Especiais

poderão ser utilizadas para financiar
bens despachados e serviços prestados
a partir da assinatura do respectivo
contrato de empréstimo até a data fi-
nal que, em cada caso, nelas se esta-
beleça (data final do financiamento) .

2. A data final referida no item
precedente será estabelecida em cada
Carta de Crédito Especial pelo Banco
Interamericano, de acôrdo com os usos
e costumes comerciais, porém não po-
derá ser fixada além de 3 (três) anos,
a partir da data da últime ampliação
da mesma Carta de Crédito Especial.
Se a Carta de Crédito Especial não ti-
ver sido totalmente utilizada até sua
data final, poderá ser prorrogada a
pedido do Banco Central, desde que
êsse pedido seja feito ao Banco Inte-
ramericano antes do prazo de venci-
mento.

Artigo V
Documentação

1. Os pagamentos previstos nas Car-
tas de Crédito Especiais semente se
efetuarão contra a apresentação dos
seguintes documentos:

(a) Fat:,ras — Uma cópia (que po-
de ser foeostática) da fatura do for-
necedor da mercadoria e, na hipótese
de frete financiado pela Carta de Cré-
dito Especial, mas não ilidindo no
preço da mercadoria, uma cópia da
fatura do transportador. Ambas as
cópias deverão ser (i) marcadas pelo
fornecedor ou transportador com a
palavra "pago", ou (ii) certificadas
por um funcionário bancário ou ain-
da (iii) acompanhadas de um certifi-
cado expedido também por um fun-
cionário bancário, assegurando em
qualquer hipótese que o pagamento
foi efetuado pelo montante assinala-
do na fatura. As faturas de frete ma-
rítimo deverão indicar o nome do na-
vio, sua matrícula e o custo do frete
em dólares e outras despesas relacio-
nadas com o transporte. Se o conheci-
mento de embarque, a que se refere
a letra "b" dêste item contiver a in-
formação que deve ser consignada na
fatura do transportador, esta fatura
não será necessária. As faturas de ou-
tras categorias de frete deverão ex-
pressar a nacionalidade do transpor-
tador e os montantes que deverão ser
pagos em dólares.

(b) Conhecimento da embarque ou
seu equivalente — Uma cópia (que po-
de ser fotostátiea) do respectivo co-
nhecimento de embarque marítimo,

1 conhecimento de embarque sob apólice)
de [retamente, conhecimento de em-

• barque fluvial, conhecimento de carga
,erroviária ou aarea, recibo de enco-
menda postal ou de transporte terres-
tre, peovando ene a mercadoria foi
entreue no país de destino. Estes do-
cumentos devem acompanhar o em-
barque deede os Estados Unidos da
América. Nos casos em que o Banco
Norte-Americano não efetue o paga-
mento diretamente ao fornecedor nem
a outro banco nos Fetados Unidos Ror
conta do fornecedor, os referidos do-
cumentos deverão ser apresentados ao
Banco Norte-Americano que abrir a
Carta de Crédito Especial dentro dos
180 (cento e oitenta.) dias subseqüentes
à data do embarque (data do conhe-
cimento de embarque) .

(c) Certir.caão expedido pelo Ban-
co Central -- O certificado deverá ex-'
pressar que os documentas menciona.
dos nas letras (a) e (b) precedentes.
não foram e nem serão utilizados na
obtenção de outros pagamentos com
base em Cartas de Crédito Especiais
abertas ou ampliadas pelo Banco In-,
teramericano ou pela Agência para 01
Desenvolvimento Internacional (AID).,
ou por qualquer outra agência ou de. 1
pendência do Governo doa Estado!)
Unidos da América.

2. O Banco Ihteramericano instrui.;
rá o Banco Norte-Americano para que'
apresente as solicitações de reembõlei
so acompanhadas do seguinte certifia
cado:

"O Banco abaixo assinado certifica
pelo presente que recebeu a documene;
tação prevista na Carta de Crédito Es-1
pecial n9 	  a favor do Ban-
co Central do Brasil, procedeu de
acôrdo com tôclas as estipulações apli-)
caveis à dita Carta de Crédito Espe-
cial, procedeu conforme todas as ins-,
truções aplicáveis emitidas por dito
beneficiário no concernente à Carta
de Crédito Especial e efetuou paga-
mento ao(s) fornecedor(es) ou reem-
bolsou o (ou creditou a conta do) ou
reembolsará o (ou creditará a conta
do) citado beneficiário no montante
de 	 	  O Banco
abaixo assinado declara, outrossim,
que os documentos de reembôlso fo-
ram ou serão remetidos ao beneficia-1
rio.

Assinatura Autorizada
Dito certificado poderá ser expres-

sado no idioma inglês, da seguinte
maneira:

"The undersigned bank hereby cer-
tifies •hat it has received the doe
cumentation preocribed ia the Letter
of Credit N9 	 in favor o!'

(Name of Beneficiary)
has complied with ali applicable pro-
visions of said Letter of Crenit, ima
complied with ali applicable instruo-
tion by the said beneficiary relativo
to the Leiter of Credit and has either
effected pay:nent to supplier(s) os
has reimbursed (or credited to the
account of) or will reimburse (or
credit the account of) said beneficia-
ry in an amount totalling (eligible va-
lue of transe.ction). The undersigned
Bank further states that the reimbure
sement documents have been for-,
warded to the beneficiary.

Authorized Signature
Artigo VI

Registros e Informaçôee

O Banco Central se compromete a
adotar as medidas, manter as regis-
tros, e apresentar todas as informa-
ções que o Banco Interamericano jul-
gue razoavelmente necessárias para

te convênio. O Banco Intel-
assegurar o cumprimento das dispo-
sições dês	

)

ramericano terá direito a examinar, a
qualquer momento, os registros que
solicitar conformo o disposto neste,
AME»,

dos Créditos

4



i
lo dêste convênio, adotar um regula-
mento especial para o uso de Cartas

, de Credito Espec i ais, desde que -isto
•se torne acoriselnevel em face cz as cir-
cunetá,ncias particulares da operação.

•Para tal efeito, a parte interessada na
adoção desse procedimento deverá, le-
va'.. o fato ao conhecimento da outra
antes da aprovação da operação pela

•• Diretoria Executiva do Banco Intera-
mericaho.	 .

Em testemunho do que o 'Banco
Central do Brasil e o Banco Interame-
ricano de Desenvolvimento, agindo ca-
da qual por intermédio de seu repre-
sentante autorizado, subscrevem êste
convênio em 2 (duas) vias de igual
teor e para um só efe ,to, sendo consi-
derada como data de sua celebração
a da assinatura do representante do
'Banco Interarnericano de Desenvolvi-
mento. .

Banco Central do Brasil. — Emane
Galvéas, Presidente-.

Banco Interamericano de Desenvol-
vimento. — T. Graydon Upton, Vice-
Presidente Executivo.

Testemunhas: Pedro José 'da Matta
Machado. — Francisco de Assis Ri-
be'ro. — Wilson Alves de Moura. —

os recursos mencionados no prefirnbu- Adalcincla Camarão Luxardo.

Aftlgo VII
Vigencia

O presente convênio entra em vigor
nesta data e só posierá aplicar-se a
contratos de empréstimo anteriormen-
te firmados entre o Banco Interame-
ricano e Mutuários brasileiros quan-
do estes o solicitarem expressamente
tanto ao Banco Central quanto aa
Banco Interamericano.

Art-go VIII
Denúncia

Bate convêmio poderá a qualquer
tempo ser denunciado por qualquer
das partes mediante aviso por escrita
dado com antecedência de 30 (trinta)
dias. Em caso de denúncia, esta não'
afetará as Cartas de Crédito Especiais
que tenham sido anteriormente emi-
tidas ou ampliadas em virtude dêste
convên'o, as quais permanecerão váli-
das até a respectiva data final.

Artigo IX
Exceções•

Ás partes poderão, em casos excep-
cionais de empréstimos concedidos com
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MINISTÉRIO
t	 DA

FAZENDA

BANCO CENTRAL DO BRASIL
ConcorrJncia pública para a venda

dos imóveis sitos à Rua Estccio • de
Sá, sob números 33, 37 e 39.
O Banco Central do Brasil, • com

fundamento no Decreto n9 36.783, de
18 de janeiro de 1955 (artigos 39 e 49)
e conforme a Lei n9 4.595, de 31 de
dezembro de 1964 (artigo 56, para-
grafo único), torna público que, pelo
prazo de 45 (quarenta e cinco) dias a
contar de 27 de julho de 1970 e a ter-
minar em 9 de setembro de 1970 fica
aberta, nos termos da regulamentação
em vigor, concorrência pública para a.
venda, nas condições em que se en-
contram, dos imóveis sitos à Rua Es-
tácio de Sá, sob números 33, 37 e 39,
com as áreas, dimensões e confronta-
ções constantes da escritura de dação
em pagamento com quitação de preço,
lavrada em 30.8.52, nas notas do Ta-
belião do 89 Ofício desta Cidade (Li-
vro E-244, lis. 86), devidamente trans-
crita em 10.10.52, no Registro de
Imóveis do 79 Ofício desta Cidade (Li-
vro 3.Z, fls. 12).

2. Fica bem claro e expresso: a) —
que em virtude do P. A. 841, de 5 de
janeiro de 1967, fixado pelo Plano de
Urbanização da Nova Cidade, a testa- -
da para a Rua Estácio de Sá sofrerá
um recúo médio de 14,40 m, razão pela
qual. ,ficará dita propriedade (em seu
conjunto — imóveis sob n9 33, 37 e
39) diminuída em cerca de 472 m2 de
área, numa frente de 36,15 m, para
o mesmo logradouro; b) — que, dado
seu estado precário, a vila existente no
imóvel de n.9 33, em, atualmente
apenas 15 casas, face à demolição de
10 das que compunham o conjunto;
c) — que, as 15 casas restantes no
n9 33, e as 2 lojas existentes nos nú-
meros 37 e 39, encontram-se ocupadas
por inquilinos, sem contrato escrito.
Os locatários, caso participem, nos ter-
mos deste edital, da concorrência ins-
taurada, terão preferência em igual-
dade de condições com a Melhor ofer-
ta, sôbre os demais concorrentes, quê
só poderá ser exercida no conjunto
todo, na conformidade da regulamen-
tação aprovada pelo Conselho Mone-
tário Nacional. em sessão de 20.1.67,
publicada, em 29.7.68, no Diário 0/ i ..

 da União, II página n9 1.669, e
do artigo 10 da Lei W 4.404. de 25 de

novembro de 1964, já terdo sido, para
tanto, devidamente notificados. por
escrito, da instauração desta concor-
rência.

3. Para êsse efeito verificada,
no ato ua abertura das propostas, a
existência de melhor oferta que a do
inquilino concorrente, êste, por si ou
por seu procurador com poderes bas-
tantes deverá declarar, ANTES DE
ASSINAR A COMPETENTE: ATA,
que torna suas condições da maior
oferta havida, usando, assim, da pre-
ferência que lhe é facultada, a qual,
para todos os fins, ficará prejudica-
da, se não exercida até esse mo-
mento.

4. A alienação não será feita por
quantia inferior a Cr$ 230.000,00 (du-
zentos e trinta mi/ cruzeiros).

5. A proposta, de autoria do pró-
prio pretendente, não se admitindo
intermediários, deverá obedecer aos se-
guintes requisitos:

I — estar inclusa em dois envelo-
pes de papel espêsso, fechados e devi-
damente rubricados no fecho, pelo
proponente, contendo: o primeiro, a
proposta própriamente dita, em duas
vias, e o segundo, os documentos pro-
batórios da capacidade e idoneidade do
proponente; ambos, em seu anverso,
com destaque e clareza, levarão os di-
zeres — Proposta PARA AQUISI-
ÇÁO DOS IMÓVEIS SITOS A RUA
ESTACO DE SÁ, SOB NS. 33, 37
E 39 — e no verso, de um e de 611-
tro, deverão constar o nome e en-
derêço completos do proponente en-
cimando-se o que encerrar os elemen-
tos de prova, com a palavra; Do-
cumentos;

II — não apresentar rasuras
emendas, entrelinhas, ou ressalvas, de-
vendo ser rubricada cada fôlha, e assi-
nada e datada a última, em que tam-
bém se indicarão o endereço e telefo-
ne do interessado;

III — vir instruída com documentos
que provem ter o proponente deposi-
tado na Contadoria Geral do Banco
Central, á Rua da Candelária na 24
nesta Cidade, importância correspon-
dente a 3% (três por cento) da base
mínima estabelecida para a alienação
item 4 supra) e que o habilitante
desde que abrangido pelas mesmas,
encontra-se quite com as obrigações
legais seguintes:

n) certidão de registro do Contrato
Social no Ministério da Indústria e
Comércio;

b) ata de aprovação dos estatutos
sociais e da eleição da última direto-
ria (fôlha do Diário Oficial. acom-

panhada das respectivos registros
arquivamentos no MI. C.;

e) em se t. atando de brasileiro na.
to ou naturalizado, maior de 18
anos, sal,o os exetuados nos arti-
gos 5.9 e 6.9 do Código Eleitoral (Lei
n.9 4.737, de 15 de julho de 1935),
estar alistan-io, ter votado na última
eleição ou ter pago a respectiva mul-
ta, ou se justificado, devidamente, pe-
rante o Juiz Eleitoral competente
(artigo 7.9, inciso III, da Lei ci-
tada);

d) Serviço Militar (Decreto nume-
ro 59.654, cie 20.1.66, artigo 210);

e) Lei dos 2/3 e Contribuição Sin-
dical (Decreto-lei n9 5.452, de 1.5.43,
arts. 362, § 1 9 e 607);

f) Ensino Primário Gratuito (De-
creto n.9 50.423, de 8.4.61);

g) Imp.insto de Renda (Decreto nú-
mero 58.400, de 10.5.66, artigos 397
e 429);

h) Impôsto de Importação — Câm-
bio (Decreto-lei n9 37, de 18.11.66, ar-
tigos 96 e 116);

i) Seguros Obrigatórios (Decreto-lei
na 73, de 21.11.66, artigo 22, parágra-
fo único);

1) Previdência Social (Decreto nú.
Mero 60.32,3, de 11.3.67, artigo 29, le-
tra "g", e 39, letra "e").

IV — conter declaração expressa de
que o proponente tomou conhecimen-
to e está inteiramente a par e de adir-
do com tôdas as condições e têrmos
dêste

6. As 15:00 horas do dia útil se-
guinte ao último do prazo estipulado
no item 1 (um) supra, na Gerência de
Operações Bancárias do Banco Cen
trai do Brasil, à Avenida Presidente
Vargas n9 328, 189 andar, nesta Cida-
de, proceder-se-á, p(iblicamente, ao
arrolamento dos envelopes apresenta-
dos, abrindo-se, a seguir, os gue con-
tiverem os documentos e, após, os re-
lativos às propostas dos concorrentes
cujas provas foram encontradas em
urdem, de tudo lavrando-se a compe-
tente ata, em livro próprio, que será
assinada por todos 'os presentes; não
serão abertas as sobrecaitas com as
Ofertas dos concorrentes cujos do-
cumentos se encontrarem insuficientes,
devolvendo-se aquelas, nas mesmas
condições em que foram recebidas, de-
pois da apreciação e julgamento ua
concorrência pela Superior Adminis-
tração do Banco.

7. Aos interessados idôneos, no en-
derêço supra das 9 às 11 e da514:30
às 16:30 horas, nos dias úteis, serão
prestados outros informes e esclare-
cimentos que se fizerem necessários,
bem como se dará vista das respec-
tivas plantas e escrituras; serão per-
mitidas, em dia e hora previamente
combinados, visitas aos imóveis de que
trata a presente concorrência.

8. A alienação dos imóveis em refe-
rência será procedida • à vista ou a
prazo máximo de 5 anos, lavrando- a
respectiva escritura nos termos da
Regulamentação aprovada pelo Con-
selho Monetário Nacional, em sessão
de 20.1.67, publicada no Diário Oficial
da União de 29.7.68, fôlha n9 1.669.
Terão preferência as ofertas para pa-
gamento imediato.

9. Para aquisição a prazo, deverá
a proposta satisfazer aos seguintes re-
quisitos especiais:

a) estar instruída, além dos espe-
cificados no item 5 supra, com do-
cumentos que provem a idoneidade
moral e financeira do proponente, de-
vendo constar, entre aqueles, referên-
cias bancárias;

b) assegurar pronto pagamento de
30% (trinta por cento), no mínimo,
do preço oferecido;

EDITAIS E AVISOS

c) propor a liquidação do restante
em prestações mensais o utrimes-
trais, iguais e suceSsivas a juros de
12% (doze por cento) ao ano, pelo sis-
tema da Tabela Price.

10. Dentro de 5 (cinco) dias, conta-
dos a partir da abertura das propos-
tas, serão estas encaminhadas pela
Gerência de Operações Bancárias,
com parecer, Superior Administra-
cão do Banco, que antorizará a alie-

MINISTÉRIO
DA

EDUCAÇÃO E CULTURA

• ESCOLA PAULISTA DE
• MEDICINA

EDITAL
Concurso para provimento do cargo de

Professor Titular da Disciplina de
Cirurgia Torácica do Departamento
de Cirurgia da Escola Paulista de
Medicina.

e nação dos direitos descritos e caracte-.-
rizado,s no item 1 (um), ao concorren-
te da melhor oferta ou, no caso de
empate, mandará proceder à licita-
ção entre os ofertantes de maior
preço, ou ainda, se julgar oportuno,
anulará a concorrência.

11. No prazo de 10 (dez) dias, a
contar do despacho final proferido
pelo Sr. Presidente do Banco, será
notificado o concorrente cuja oferta
haja sido aceita, para o fim de efe-
tuar, mediante assinatura dos do-
cumentos necessários, o pagainer to
devido e providenciar a documenta-
ção cabível; pana essas diligências,
terá o concorrente-vencedor o prazo
de 60 (sessenta) dias, a contar da data
da notificação que será feita no Diário
Oficial da União -I- (Seção I — Parte
II) e confirmada por carta expedida
para seu enderêço.

12. Na hipótese de o candidato não
satisfazer, no prazo ali previsto, as
exigências constantes do item 11 (on-
ze) supra, perderá seu direito de ven-
cedor, inclusive a caução feita. sendo
considerada, neste caso; sem efeito a
concorrênc i a instaurada. Eira, desde
logo, muito claro e expresso oue a es-
critura respectiva somente será outor-
gada ao próprio vencedor da concorr

-rência.
13. 'nelas as despesas e impostos

relativos à operação em referência,
correrão por conta exclusiva do adqui-
rente, assim como as providências
amigáveis ou judiciais e as repectivas
despesas que se fizerem necessárias,
com vistas à desocupação dos imóveis.

14. Exarado despacho final pelo Se-
nhor Presidente do Banco, será ime-
diatamente autorizada a devolução dos
depósitos aos concorrentes cujas pro-
postas não foram aceitas.

Rio de Janeiro (GB), 15 de julho de
1970. — Gerência de Operações Ban-
cárias. — Gilberto Formiga — Ge-
rente, substituto.

De ordem do Senhor Diretor em
exercício, Professor Doutor Horácio
Kneese de Mello, faço público que es-
tarão abertas, na Secretaria da Escola
Paulista de Medicina, à Rua Botucatu
número 720, São Paulo, as inscrições
ao concurso para proviinento do cargo
de Professor Titular da Disciplina de
Cirurgia Torácica do Departamento de
Cirurgia, pelo prazo de 180 dias, con-
tados de 3 de março de 1970.

Poderão concorrer ao cargo os por-
tadores do Título de Doutor, Professô-
res-adjuntos, docentes livres ou pes-
soas de alta qualificação científica, a
juízo da Congregação, pelo voto de 2/3
de seus membros.

A inscrição ao Concurso será feita
mediante apresentação de um reque-
rimento ao Diretor, instruído com os
seguintes documentos:

I — Prova de ser brasileiro nato OU
naturalizado;

II — Atestados de sanidade física
e mental e de idoneidade moral;

III — Prova de estar em dia com
as obrigações militares;

IV — Título-de eleitor;

V — Documentação de atividade
profissional ou cientifica que tenha
exercido e que se relacione com a dis-
ciplina -em Concurso, em 6 vias;
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VI -1- Piava de pajaraento da taxa
re,2: c iiva;

VII	 ...lha corrida da polícia.
O p':ocessainento do concurso obe-

decer' o Rívimento da. Escola Paulis-
ta de N leici na e normas do Conselho
Depa4-unenta1, de acardo com a lei
virení•?..

O c)ncurm constará de:
I	 Apreciação de títulos;

II— Prova prática;
III 1— Prova didática.
O programa da disciplina em rafe-

rêncil foi aprovado pelo Conselho
Depa itamentai em 20 de fevereiro de
1970 encontra-se em anexo ao pre-
sentei edital.

Sãe Paulo, 3 de março de 1970. —
Madj Tereza Galvani, Chefe de Se-
cretaria. — Horácio Kneese de Mello,
Direi lor em exercício.
PROGRAMA DA DISCIPLINA DE
CIF URGIA TORÁCICA DO DE-

PARTAMENTO DE CIRURGIA
1 -f-- Pré e pós-operatório em Cirur-

gia orácica.
2 j— Parada cardíaca e recuperação.
3 H Traumatismos torácicos.
4	 Afeccões cirúrgicas da pleura,

• 5 — Neoplasias do pulmão.
6 H Tumores do mediastino.
'7 — Afecções supurativas do pul-

mêid.
8 — Princípios do tratamento cirúr-

gic& da tuberculose pulmonar.
9 — Aneurismas da aorta torácica.
10 — Afecções cirúrgicas do pericár-

dio.,
1: — Princípios de circulação extra-

Cor:)órea na cirurgia.
1:1 — Cardiopatias congênitas acia-

noticas: fisiopatologia e princípios ge-
rai: do tratamento cirúrgico.

— Cardiopatias congênitas eia-
noticas: fisiopatologia e princípios ga-
na; do tratamento cirúrgico.

11 — Carcliopatias ti-
sio , ,e,teleg i a e princípios gerais do tra-
taia,mto cirúrgico.

15 — Bloqueio cardíaco e marcapas-
so cardíaco.

16 — Coronariopatias: revasculari-
zaçn) do miocárdio.

17 — Afecções congênitas do pul-
mão. EnIlsinna bolhoso. Cistos aéreos
do pulmão.

18 — Afecções cirúrgicas do dia-
fragma.

19 — Malformações, deformidades e
turnoras da parede torácica.

20 — Hipotermia em cirurgia car-
díaca.

EDITAL
Concurso para provimento do cargo

de Professor Titular da Disciplina
de Neurocirurgia do Departamento
de Neurologia da Escola Paulista de
Medicina.
De ordem do Senhor Diretor em

exercício, Professor Doutor Horácio
Kneese de Mello, faço público que és-
tarao abertas, na Secretaria da Escola
Paulista de Medicina, à Rua Botucatu
número '720, São Paulo; as inscrições
ao concurso para provimento do cargo
de Professor Titular da Disciplina de
Neurocirurgia do Departamento de
Neurologia, pelo prazo de 180 dias,
contados de 3 de março de 1970.

Poderão concorrer ao cargo os por
tadores do Título de Doutor, Profes-
skes-aduntos, docentes livres ou pes-
soas de alta qualificação científica, a
juízo da Congregação, pelo voto de
2/3 de seus membros.

A inscrição ao Concurso será feita
mediante apresentação de um reque-
rimento ao Diretor, instruido com os
seguintes documentso:

I — Prova de ser brasileiro nato ou
naturalizado;

II — Atestados de sanidade física e
mental e de idoneidade moral;

III — Prova de estar em dia com
as obrigações militares;

IV — Titulo de eleitor;
3 — Documentação de atividade

profissional ou cientifica que tenha
exercido e que se relac i one com a dis-
ciplina em Concurso, em 6 vias;

VI — Prova de pagamento da taxa
respectiva;

VII — Rilha corrida, da polícia.
O processamento do concurso obe-

decerá o Regimento da Escola Paulis-
ta de Medicina e normas do Conselho
Departamental, de acôrdo com a lei
vigente.

O concurso constará de:
I — Apreciação de títulos;

II — Prova prática;
III — Prova didática.
O programa da disciplina em refe-

rência foi aprovado pelo Conselho De-
partamental em 20 de fevereiro de 1970
e encontra-se em anexo ao presente
edital.

São Paulo, 3 de março de 1970. —
Marly Tereza Galvani, Chefe de Se-
cretaria. — Horácio Kneese de Mello,
Diretor em exercício.

PROGRAMA DA DISCIPLINA DE
NEUROLOGIA DO DEPARTA-

MENTO DE NEUROLOGIA

1 — Estado atual da Nerocirurgia e
importância para o médico prático.

2 — Fisiopatologia da hipertensão
intracraniana.

3 — Clinica da hipertensão intra-
craniana.

4 — Cefaléia. Fisiopatologia e cli-
nica.

5 — Vómito Fislopatologia e clínica.
6 — ConsciCncia na hipertensão in-

tracraniana risiopatologia e clinica.

gr:
semiologia. Arteriog,rafia ce-

rebral.
8 — Semiologia. Pneumoencef alo-

f

9 — Semiologia. Mielografia.
10 — Síndromes corticais..
11 — Tumores do lobo frontal.
12 — Tumores do lôbo parietal.
13 — Tumores do lobo temporal.
14 — Me:aingeomas da base.
15 — Tumores do 39 ventrículo e

núcleos da base.
16 — Síndromes optoquiasmáticas.
17 — Adenomas da hipófise.
18 — Síndromes da fossa posterior.
19 — Tumores de linha média. Me-

duloblastorna.
20 — Tumores cerebelares.
21 — Tumores do ângulo ponto.
22 — Síndromes da compressão me-

dular.
23 — Síndromes radiculares. Hérnia

de disco.
24 — Algias da face. Neuralgia do

tri,gémio.
25 — Cirurgia dos nervos periféri-

cos.
26 — Física e fisiopatologia dos trau-

mas crânio-encefálicos.
27 — Clinica de traumatismo crânio-

enfelálicos.
28 — Cuidados gerais nos trauma-

tismos crânio-encefálicos.
29 — Trauma raquemedular.

patologia. --
30 — Trauma raquemedular. Clí-

nica.
31 — Hidrocefalia.
(Dias: 12-3 a 2-11-70)
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